
 1

 

 

 

RELATÓRIO DE  

ACTIVIDADES   E  AVALIAÇÃO   

 

 

ACTIVIDADES  DESENVOLVIDAS  EM 2007 

 

 

 

 

 

 

 



 2

 

O presente relatório contém todas as actividades realizadas em 2007 pela 

Solidariedade Imigrante, não apenas numa perspectiva descritiva, mas também 

avaliativa, através da contabilização de alguns dados de acordo com a 

informação que nos foi possível recolher. Sempre que pertinente, procedemos 

também a uma comparação entre dados de anos anteriores e uma análise dos 

objectivos propostos à luz do Plano de Actividades e funcionamento da 

Associação. 

O relatório encontra-se estruturado em torno dos XX capítulos onde estão 

descritas as propostas de actividades, numeradas de acordo com o Plano de 

Actividades para 2007 apresentado ao ACIDI e à Assembleia Geral da 

Associação.:  

 

Actividade I – Atendimento na sede  

No que diz respeito à sede da Solidariedade Imigrante, durante o ano de 2007, 

foi efectuado o atendimento diário à população imigrante, de segunda a sexta 

das 9h00 às 21h00 e aos sábados, das 14h00 às 18h00. 

O atendimento na Sede da Associação é assegurado po r 4 imigrantes em 

full time e 1 em part time profissionalizados, (sen do que uma das 4 

mediadoras, encontra-se em baixa de maternidade des de 01 de 

Novembro) e colaboram em regime de voluntariado, de  uma forma regular 

com planificação do trabalho voluntário, 18 imigran tes e de uma forma 

menos planificada, 8 imigrantes).  

A média anual verificada na sede da Associação em ralação ao ano de 2007 

teve um aumento de 15%, de 24000 atendimentos/ano, passamos a atender 

27.600 (ano) . Na sua maioria os motivos dos atendimentos foram: procura de 

informação sobre direitos e deveres; a nova Lei da Imigração, a Lei da 

Nacionalidade, conflitos laborais (falta de contrato, falta de pagamento de 

salários, despedimentos ilícitos) sendo necessário na maior parte das vezes 

promover uma actuação directa com as entidades patronais e proceder a  
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encaminhamentos e enquadramento jurídico na resolução dos vários casos 

(procura de trabalho; processos de legalização; pedidos de reagrupamento 

familiar e renovações de títulos). 

É de salientar que existiu um enorme fluxo de imigr antes à Associação a 

partir de meados de 2007, motivado pela saída da no va Lei da Imigração, 

esta procura disparou o nº de atendimentos diários que passaram a ser 

de 120 a 150 atendimentos no 2ª semestre de 2007. 

Para além destes motivos mais frequentes, surgem ainda situações 

relacionadas com dificuldades no acesso à educação, saúde e habitação. 

No âmbito do atendimento (e este elemento é comum a todos os núcleos e 

delegações da Solidariedade Imigrante: Ericeira, Beja, Albufeira, Cascais e 

Oeiras) são elaborados dossiers individuais onde constam os processos de 

cada imigrante, com todos os requerimentos efectuados, os encaminhamentos 

e todas as diligências tomadas no sentido da resolução dos casos.  

Apesar de não conseguirmos contabilizar com exactidão o grau de sucesso das 

nossas diligências, dado de ainda a base de dados não estar a funcionar com 

regularidade, onde serão registados os estados de cada processo, estimamos 

em cerca de 90% as respostas positivas dos processos por nós iniciados. 

Ainda no que diz respeito à associação no seu todo, podemos contabilizar o 

número médio de novos associados por mês em 266 (o que representa um 

aumento significativo de 97%, ou seja, de mais 80 sócios por mês em relação a 

2006), cujas nacionalidades são muito variadas perfazendo 45 países de 

origem; ( Peru; Venezuela; Argentina; Equador; Colômbia; Bolivia; Brasil; 

Egipto; Nepal; China; Argelia; Serra Leoa; Camarões; Burkinafaso; Ghana; 

Nigéria; Senegal; Gâmbia; Ruanda; Marrocos; Cabo Verde; Angola; 

Moçambique; Guiné Bissau; Guiné Conakri; S. Tomé e Princípe; R. D. do 

Congo; Bangladesh; Sirilanca; Indonésia; Uzbequistão; Kazaquistão; 

Paquistão; Índia; Japão; Rússia; Ukrânia; R. da Moldova; Roménia; 

Bielorrússia; Bulgária; Geórgia; Holanda; Italia e Portugal ). 

(ver gráfico da evolução dos associados) 
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Refira-se que os próprios mediadores que efectuam o atendimento têm 

também nacionalidades diversas, tais como, guineense, ucraniana, brasileira, 

angolana, cazaquistanesa, moldava, romena, russa, senegalesa, cabo-

verdiana e togolesa, abrangendo as respectivas línguas nacionais e ainda, o 

inglês, francês, o russo e outras línguas nacionais dos seus países de origem. 

Para regularizar as suas quotas vieram durante o ano de 2007, 180 sócios por 

mês (o que representa um aumento de 37 regularizações mensais 

relativamente a 2006), sendo este para nós um motivo de grande satisfação, 

uma vez que o indicador da “fidelidade” dos nossos associados vem 

aumentando ano após ano, que é necessariamente um factor de satisfação 

demonstrada em relação ao trabalho que a Associação tem vindo a 

desenvolver por parte de quem nos procura, a credibilidade é um factor 

decisivo nesta procura. 
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Relativamente à satisfação dos imigrantes que são recebidos no atendimento, 

cuja avaliação estava prevista através da aplicação de um questionário, não 

nos foi possível concretizar esta tarefa, devido ao acréscimo abrupto de 

imigrantes que nos procuraram durante mais de 6 meses durante este ano, 

encontramo-nos num processo de reavaliação das nossa capacidades face a 

este crescimento, tomada de medidas e criação de mecanismos para manter a 

qualidade no trabalho desenvolvido essencialmente nesta área, as medidas a 

adoptar vão estar em apreciação numa próxima reunião da direcção nacional.  

Ainda no âmbito do trabalho desenvolvido na sede no que diz respeito à 

disseminação da informação sobre direitos e deveres, novas Leis e 

Associativismo, efectuámos no ano de 2007, 15 acções de esclarecimento e 

formação ( mais 10 que o ano de 2006 ) nomeadamente:  

1 - Em Janeiro; desenvolvemos uma acção de formação com a Associação 

Assomada do Bairro de Outurela Portela, no âmbito do projecto “Da Escola à 

Comunidade” (Escolhas), sobre a Lei da Nacionalidade e a Lei da Imigração, 

onde estavam presentes 4 activistas associativos, que se inseriu no 

funcionamento do pólo de atendimento a funcionar em parceria entre a 

Associação Solidariedade Imigrante e a Associação Assomada;  

2 - Em Fevereiro; na Escola Secundária de Odivelas, reunião com a 

comunidade Togolesa onde foi feita uma sessão de esclarecimento sobre a Lei 

da Nacionalidade e da Imigração; estiveram presentes 30 pessoas e o 

interesse manifestado foi bastante elevado que levou aquela comunidade a 
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acreditar que valia a pena darem um maior activismo à sua Associação para 

melhor responderem às solicitações apresentadas pela comunidade. 

3 - Em Março; na Escola Secundária de Odivelas, reunião e sessão sobre o 

associativismo imigrante e a sua importância na construção de politicas mais 

justas e de integração dos próprios, estiveram presentes 22 pessoas. 

4 - Em Março; reunião com responsáveis da Associação MURITA, sobre o 

associativismo imigrante e potenciais parcerias. 

5 - Em Abril; participação numa acção de formação no ACIDI sobre a 

implementação dos apoios financeiros, metodologia e requisitos. 

6 - Em Abril; participação num debate promovido pela Universidade Aberta 

sobre politicas de imigração. 

7 - Em Abril; organização no colectivo cultural CRWASSAM de um encontro 

com jovens portugueses, em parceria com a Casa do Brasil, a ATTAC e o 

GAIA, para discutir as actuais politicas de imigração, racismo e xenofobia, este 

encontro contou com a participação de 6 activistas da associação e abrangeu 

mais de 30 jovens essencialmente portugueses. 

8 - Em Maio; participação num debate sobre a imigração e o tráfico humano na 

Associação CHAPITÔ, estavam presentes mais de 30 pessoas, na sua maioria 

cidadãos comunitários. 

9 - Em Maio; encontro com a comunidade Angolana da Solidariedade 

Imigrante, para se debater a situação vivida no seu país de origem e sessão de 

esclarecimento sobre a Lei de Imigração, estiveram presentes 32 pessoas e 

envolveram a participação de 4 activistas da Associação. 

10 - Em Junho; participação no Fórum Multicultural de Alenquer, onde se 

debateu a problemática da imigração, a implementação do CLAI na região, 

associativismo e o seu papel na luta pelos interesses e direitos das 

comunidades imigrantes em Portugal, estiveram presentes mais de 30 

pessoas. 

11 - Em Julho; participação no debate sobre a temática da imigração em Lisboa 

no âmbito da Festa da diversidade, estiveram presentes 30 pessoas. 
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12 - Em Agosto; participação num debate sobre a imigração em Portugal em 

Aljezur, no âmbito do encontro europeu ECOTOPIA, estiveram presentes mais 

de 25 jovens essencialmente comunitários. 

13 - Em Agosto; participação numa sessão de esclarecimento sobre a nova Lei 

da imigração e da nacionalidade em Lisboa com a comunidade Nepalesa, a 

convite da sua Associação, onde estiveram presentes mais de 150 pessoas. 

14 - Outubro; sessão de esclarecimento na Solidariedade Imigrante sob 

iniciativa do Contacto Cultural com população da zona dos Anjos de Lisboa, 

onde estiveram presentes 12 pessoas, entre os quais 5 portugueses e 

restantes brasileiros.  

15 - Dezembro; no âmbito da acção alternativa África/Europa que decorreu na 

faculdade de belas artes de Lisboa, participação no debate sobre politicas de 

imigração e desenvolvimento, onde estiveram presentes 100 pessoas 

essencialmente de organizações não governamentais, sindicatos e movimentos 

sociais da Europa e África. 

Para além destas deslocações, foi efectuada uma deslocação ao 

Estabelecimento Prisional de Lisboa para prestar apoio humanitário a 

imigrante, e 2 deslocações a tribunais. 

Uma outra actividade que merece ser referida foi a realização da Assembleia-

geral da Solidariedade Imigrante no Auditório do CNAI com a  presença de 96 

associados. 

 

Actividade II – Atendimento na Ericeira  

Passando agora à delegação da Ericeira , o atendimento realizado por uma 

imigrante brasileira e uma voluntária também ela brasileira, tem sido feito 

também diariamente, mas agora na casa de uma delas e no espaço público, 

situando a média mensal de atendimentos nos 15 casos, na sua quase 

totalidade de nacionalidade brasileira.  

Os motivos pelos quais estes imigrantes nos contactam na Ericeira, são a 

procura de informação sobre direitos e deveres, questões relacionadas com a 
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legalização e procedimentos administrativos, problemas laborais e de 

discriminação.  

Refira-se ainda que, tendo em conta o considerável número de imigrantes em 

situação irregular que ainda existem no Concelho de Mafra (minimizado com a 

entrada em vigor da nova legislação), a associação tem vindo a ser chamada a 

intervir com maior frequência junto aos Serviços de Estrangeiros e Fronteiras, 

no acesso à legalização que por via oneline ou outra, na informação, 

sensibilização e encaminhamento para a utilização dos mecanismos legais 

ainda existentes e na procura de respostas para cada caso.  

A oportunidade da criação de uma UNIVA – unidade de inserção na vida activa 

dirigida para a imigração, em parceria com o IEFP e o ACIDI, foi uma realidade 

que durou 3 meses, lamentavelmente extinguiu-se face à postura associativa 

da responsável, em discordância com a da Associação, que a seu pedido, 

levou à desistência da mesma. 

A retirada da Univa e uma maior clarificação do trabalho associativo que se 

desejava, fez com que o nosso trabalho naquele Conselho tivesse diminuído, 

tanto a nível de atendimentos como de associados, correndo mesmo o risco de 

se colocar fim ao trabalho até aqui desenvolvido, pelo menos no que diz 

respeito às pessoas responsáveis. 

O atendimento diminuiu em relação ao ano transacto e o nº de associados 

saldou-se em 32 novos sócios. 

 

Actividade III – Atendimento em Beja  

Em Beja, tal como na Sede, o atendimento tem carácter diário e o trabalho 

desenvolvido pela Solidariedade Imigrante com a população na área do 

Alentejo é sustentado por uma imigrante ucraniana profissionalizada em Part-

time, e por 2 voluntários portugueses regulares, abrangendo as respectivas 

línguas, para além do francês e inglês. 

Os principais motivos do atendimento estão relacionados com a legalização, 

reagrupamento familiar, conflitos laborais e outros. A título de curiosidade 
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aproveitamos para referir a existência de atendimentos relacionados com a 

problemática da violência doméstica contra mulheres imigrantes. 

Refira-se ainda que a imigração no Alentejo e o trabalho desenvolvido pela 

delegação da Solidariedade Imigrante de Beja continuam a ser em 2007 

objecto de estudo, reportagem e de diversos trabalhos.  

Dos vários aspectos positivos a realçar nas actividades em Beja, salientamos 

a capacidade de regularidade das sua actividades diárias, a capacidade de 

estabelecer parcerias com as mais variadas instituições, organizações e 

população em geral para além da implementação da Associação em todo o 

Alentejo e através dela, a criação de políticas e práticas de proximidade e 

vivências com a população local. 

1 – DESCRIÇÃO DAS ACTIVIDADES E PARCERIAS: 

1.1 - Participação nas reuniões mensais do núcleo distrital de Beja da REAPN 

– Rede Europeia Anti-Pobreza.  

1.2 - Participação nas Redes Sociais  dos concelhos de Beja, Mértola, 

Odemira e Serpa . 

1.3 - Participação na inauguração do CLAII de Moura  na COMOIPREL – 19 de 

Janeiro. 

1.4 - Participação na Assembleia-Geral da SOLIM, sede do ACIDI em Lisboa – 

18 de Março. 

1.5 - Comunicado conjunto com ACIRMA  – Associação da Comunidade 

Imigrante Romena e Moldava do Alentejo, com sede em Moura – de 

repúdio ao cartaz do PNR, com o título: “Imigração só acaba com o fim do 

mundo!” – 31 de Março. 

1.6 - Participação na Tertúlia sobre Direitos dos Trabalhadores Imigrante s, 

na Cafetaria da Cineteatro Pax Julia, em Beja, promovida pelo CLAII de 

Beja -Caritas  a 22 de Abril. 

1.7 - Intervenção nas Lições de Fim de Tarde  promovidas pelo Pólo de Beja 

da Universidade Moderna, sobre o tema “Conflitos juslaborais na sociedade 

hodierna: estrangeiros e entidades patronais” – 3 de Maio.  
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1.8 - Intervenção no debate integrado na iniciativa “ OUTROS COMO NÓS” , 

promovida por alunos do curso de Animação Sócio-Cultural da ESE de Beja – 

17 de Maio.   

1.9 - Coordenação da Mesa da sessão do Ano Europeu da Igualdade de 

Oportunidades , promovida pela Rede Social de Odemira, no auditório da 

Caixa Agrícola de São Teotónio 15 de Junho. 

1.10 - Participação na inauguração do CLAII de Odemira  na INDE – 2 de 

Julho. 

1.11 - Presença de um pavilhão da SOLIM na FACECO – Feira de Actividades 

Económicas do Concelho de Odemira – em São Teotónio, de 19 a 22 de Julho; 

dinamização de diversas actividades interculturais (gastronomia, etc.) em 

parceria com o CLAAII e a INDE. 

1.12 - Mesa Redonda “Migrações: Interculturalidade e Cooperação 

Descentralizada ”, organizada pela INDE na Universidade de Évora – 26 de 

Setembro. 

1.13 - Mesa Redonda “Migrações: Interculturalidade e Cooperação 

Descentralizada ”, organizada pela INDE na Cooperativa Agrícola do Mira, em 

Odemira – 16 de Outubro. 

1.14 - Intervenção da SOLIM na sessão extraordinária da Assembleia 

Municipal de Odemira  sobre o Ano Europeu da Igualdade de 

Oportunidades , no Cineteatro Camacho Costa – 26 de Outubro. 

1.15 - Participação no Encontro "Olhar a Imigração: das competências 

profissionais à inserção social" , organizado pela Câmara Municipal de 

Arraiolos – 27 de Outubro. 

1.16 - Participação nas I Jornadas Andarilhas , sobre temática da imigração, 

organizadas pela ACIRMA, pela COMOIPREL e pela Câmara Municipal de 

Moura – 13 de Novembro. 

1.17 - Aula sobre Interculturalidade e Cidadania em Saúde  a alunos do 3.º 

Ano do Curso de Enfermagem da Escola Superior de Saúde de Beja – 28 de 

Novembro.  
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1.18 - Participação no debate sobre Acordos de Parceria Económica (APE) 

Europa/África , organizado pelo ATTAC, CIDAC, Centro Cultural Africano, 

CGTP, SOLIM e outras entidades – 1 de Dezembro, no Clube Estefânia, em 

Lisboa. 

1.19 - Participação no “Encontro ÁFRICA-EUROPA – Que Alternativas?” na 

Escola Superior de Belas Artes de Lisboa e na manifestação que o encerrou – 

7, 8 e 9 de Dezembro. 

1.20 - BEJA INTERCULTURAL – Semana dos Migrantes , de 13 a 18 de 

Dezembro, Dia Internacional do Migrante – em parceria da SOLIM com o 

CLAII, Câmara Municipal de Beja, União dos Sindicatos e outras entidades, 

com debates, exposições, gastronomia, desporto, espectáculos com música e 

contos e inauguração do núcleo documental sobre migrações e 

multiculturalidade na Biblioteca Municipal de Beja. 

2 – UNIVA “Alentejo – terra de oportunidades” 

A UNIVA “ALENTEJO – TERRA DE OPORTUNIDADES” , aprovada em 

Setembro pelo Conselho Directivo do IEFP e em parceria com o ACIDI, iniciou 

formalmente a sua actividade a 1 de Dezembro de 2007, na sede da SOLIM 

em Beja.  

Alargamento de actividades da SOLIM no Algarve  e nos distritos de Setúbal , 

Évora  e Portalegre , centrados sobretudo no apoio a pedidos de AR ao abrigo 

da Lei 23/2007. 

3 - ATENDIMENTOS em 2007 

 (na sede, nos locais de trabalho e por via telefón ica) 

3.1 - Atendimento multilateral a mais de 1000 imigrantes, atingindo o número 

de 768 sócios nesta Delegação – 231 novos sócios durante o ano de 2007.  

A partir de Maio, com a aprovação da Lei 23/2007 e o anúncio da sua 

publicação a 4 de Julho, toda a actividade desta Delegação foi decisivamente 

marcada pelos requerimentos de Convolação de Vistos e de AR’s ao abrigo 

dos Artigos 88 n.º 2 e 89 n.º 2. 

3.2 - 199 requerimentos de AR ao abrigo dos Artigos 88 n.º 2 e 89 n.º 2 
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representam 86,15% dos 231 novos sócios em 2007, dos quais 181 (78,35%) 

são de nacionalidade brasileira . 

8 renovações de AP, Vistos de Trabalho e Vistos de Estada Temporária – 

alegações para o SEF – representam apenas 3,46% dos atendimentos de que 

resultaram novos sócios. 

9 encaminhamentos de queixas aos Tribunais de Trabalho e pedidos de 

intervenção da IGT – 3, 90% dos novos sócios. 

2 casos (0,87%) de obtenção de Vistos de Trabalho emitidos no exterior do 

país. 

4 pedidos (1,73%) de reagrupamento familiar. 

1 pedido de Autorização de Residência anterior à publicação da Lei 23/2007. 

1 nova inscrição directamente relacionada com a abertura da UNIVA, em 

Dezembro. 

7 novas inscrições de sócios por motivos diversos e/ou sem motivação 

imediata. 

2 casos de violência doméstica, referentes a sócias já inscritas em anos 

anteriores 

 

 

Actividade IV – Atendimento em Cascais   

 

Em Cascais, a Solidariedade Imigrante tem dado continuidade à sua actividade 

de atendimento no âmbito de uma parceria informal entre a associação e a 

Câmara Municipal de Cascais, através Espaço Multi Serviços – Torre da Guia. 

 

De Janeiro de 2006 e até ao momento, iniciamos a actividade de atendimento, 

passando pelo esclarecimento, encaminhamento e articulação com as várias 

entidades envolvidas na temática da imigração, no Espaço Multi Serviços da C. 

M. Cascais no Bairro Torre da Guia em Cascais, a funcionar todas as 2ª Feiras 

das18 às 21 horas. 
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Este trabalho é assegurado de uma forma voluntárias por dois cidadãos da R. 

da Moldova, que para além de falarem a sua língua natal, falam russo, 

português e inglês. 

Conforme a descrição detalhada das actividades ali realizadas no âmbito do 

atendimento, destaca-se a sustentabilidade do trabalho iniciado, um acréscimo 

da procura por inerência o aumento do grau de satisfação das pessoas que ali 

nos procuram. 

 

Julho de 2006 – Dezembro de 2007 

 

O presente relatório de actividades realizadas no Espaço Multi Serviços 

da Câmara Municipal de Cascais se refere ao período de 1 ano e 5 meses, 

compreendido entre 10/07/2006 e 31/12/2007. Durante este tempo, foram 

realizadas pela Associação Solidariedade Imigrante 75 sessões de 

atendimento aos imigrantes.  

O acima referido período é caracterizado pelas alterações das várias leis 

relacionadas com imigração em Portugal. A partir do dia 15 de Dezembro de 

2006 entrou em vigor a Lei Orgânica nº 2/2006, de 17 de Abril, que fez 

alterações á Lei nº37/81, de 3 de Outubro (Lei de Nacionalidade), que 

modificam substancialmente os regimes da atribuição e da aquisição da 

nacionalidade portuguesa. No dia 3 de Agosto de 2007 entrou em vigor a Lei nº 

23/2007 de 4 de Julho que aprova o novo regime jurídico de entrada, 

permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional. A 

regulamentação da referida Lei entrou em vigor a partir do dia 10 de Novembro 

do mesmo ano. Esta legislação vem a favorecer a imigração legal, combater a 

burocracia, tirar partido das novas tecnologias para simplificar e acelerar 

procedimentos, inovar nas soluções. 

O atendimento realizado no Espaço Multi Serviços vem a explicar estas 

profundas alterações da legislação e continua a ser direccionado ao 

esclarecimento e apoio ao nível de informação sobre os benefícios das 

alterações introduzidas pelas estas e outras leis existentes. E assim como os 

atendimentos anteriores é destinado aos imigrantes moradores no Concelho de 

Cascais, especialmente Bairro Social da Torre e também a todos os imigrantes 

que procuram apoio de carácter informativo ou de instrução dos processos 

relacionados com organização da vida dos imigrantes em Portugal. 

O atendimento continua a ser realizado as segundas-feiras das 18 as 21  
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horas. Nesse período durante 75 sessões de esclarecimento foram realizados 

cerca de 325 atendimentos. Em media pouco mais de 4 atendimentos por 

sessão. No mês de Julho de 2006 – 10 atendimentos, no mês de Agosto – 15, 

no mês de Setembro – 18, no mês de Outubro – 15, no mês de Novembro – 

18, no mês de Dezembro – 23, no mês de Janeiro de 2007 – 24, Fevereiro – 

15, Março – 16, Abril – 16, Maio – 20 e Junho – 18, Julho – 19, Agosto – 18, 

Setembro – 22, Outubro – 18, Novembro – 25 e em Dezembro devido a 

coincidência das duas sessões de atendimento com os feriados de Natal e 

passagem de ano foram atendidos – 15 imigrantes. Se representamos estes 

resultados Analisando o gráfico obtido, observamos que o pique dos 

atendimentos é atingido nos períodos quando se realizaram alterações das 

principais leis relacionadas com a imigração em Portugal. A partir do dia 15 de 

Dezembro de 2006 entrou em vigor a Lei de Nacionalidade. Com esta lei os 

filhos dos imigrantes nascidos em Portugal, cujos pais residam a mais de 5 

anos legalmente em Portugal obtiveram direito a nacionalidade portuguesa. Na 

altura destas modificações registamos um aumento dos atendimentos das 15-

18 ás 23-24 por mês.num esquema, obtemos o seguinte diagrama
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A Lei que regula a entrada, permanecia, saída e afastamento de 

estrangeiros do território nacional entrou em vigor em Agosto de 2007 a 

regulamentação em Novembro de 2007, em estes meses novamente 

registamos o crescimento do número dos atendimentos. Estas oscilações estão 

devidas a uma grande dependência da vida dos imigrantes ao quadro legal do 

país. Devido a uma maior vulnerabilidade, a população imigrante está muito 

atenta a qualquer modificação que surge na legislação. E assim como o 

Internet, que passou a ser um recurso de informação muito importante, não 

está ao alcance dos muitos dos imigrantes. A informação que circula entre eles 

e bastante contraditória. Eles procuram de satisfazer a sua curiosidade junto as 

entidades que tem mais conhecimentos nestas áreas. Por estes motivos temos 

um crescimento significativo dos atendimentos nestas alturas. 

Com entrada em vigor da Lei de Nacionalidade, muitos imigrantes 

especialmente jovens nascidos em Portugal que estavam fora de quadro legal 

anterior, manifestaram um vivo interesse em obtenção da nacionalidade do 

país que por vontade dos seus pais passou a ser a pátria deles. Já tivemos 

vários atendimentos quando no Espaço Multi Serviços da Câmara Municipal de 

Cascais aparecem os pais e trazem os processos das suas famílias inteiras, 

dos filhos que aqui nasceram. Alguns deles nem estavam conscientes daquilo 

que os seus filhos só pelo nascimento em Portugal não obtiveram a 

nacionalidade portuguesa. Eles ficam surpresos quando informamos que os 

pais em alguns casos têm que fazer ainda a declaração de vontade para 

atribuição de nacionalidade portuguesa aos filhos e em outros mesmo os 

pedidos de naturalização para os filhos que aqui tem as suas origens.  

Se vamos examinar a idade dos imigrantes cujos processos foram 

analisados no Espaço Multi Serviços, observamos que a maioria dos 

atendimentos foram direccionadas aos imigrantes de idade media, idade activa, 

os que estudam, trabalham, os que estão a contribuir ao desenvolvimento do 

país. Podemos explicar esta situação pelos motivos que estas categorias estão 

na fase de organização da vida deles, estão em procura de uma melhor 

integração na sociedade. São estas as categorias que com toda a consciência 

entendem e tem capacidade realizar os seus projectos da vida. Que vêem-se 

como uma parte integrante deste país e identificam-se com o futuro desta 

sociedade. Se representamos os resultados num gráfico, obtemos o seguinte 

diagrama: 
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IDADE DOS IMIGRANTES ATENDIDOS NO ESPAÇO MULTI SERV IÇOS (%)

...18 ANOS
8%

18-35ANOS
38%

36-64ANOS
33%

65…ANOS
21%

 

 

No que respeita a distribuição temática dos interesses dos imigrantes 

mencionamos em primeiro lugar os pedidos de nacionalidade. E explicamos 

isto pelos razões que uma boa parte dos imigrantes do bairro já residem 

legalmente em Portugal a mais de 6 anos. É o período de tempo mínimo 

exigido pela lei para ter direito a naturalização. Também mencionamos os 

imigrantes do bairro que residem neste país a varias dezenas de anos e são 

testemunhas oculares da evolução do Portugal depois de 25 de Abril. Os 

últimos não conseguiram a nacionalidade portuguesa por que a lei anterior 

restringia este direito por falta de meios de subsistência suficientes ou por que 

não conseguiam comprovar a ligação efectiva a comunidade portuguesa. A 

nova lei veio modificar esta situação por que para os pedidos de naturalização 

pelo tempo de residência legal não são mais exigidos estes requisitos. E 

também por que a lei da possibilidade aos filhos dos imigrantes nascidos em 

Portugal a ter acesso a nacionalidade, faz aquilo que este tema seja um dos 

mais procurados pelos imigrantes. 

O outro tema que está presente quase em todos os atendimentos é o 

reagrupamento familiar. E como as famílias são as células principais duma 

sociedade, a Nova Lei de Imigração defende o direito dos imigrantes de reunir 

e ter a sua família integra a o seu lado. A nova legislação facilitou os 

procedimentos, diminuindo os prazos da decisão sobre estes processos para 

três meses, nos casos excepcionais até 6 meses. Abrangeu neste processo os 

filhos maiores dos imigrantes, desde que estudam num estabelecimento de 

ensino português e continuam na dependência dos pais. O direito a 

reagrupamento familiar foi também alargado para os casais que moram em 

união de facto. 
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Os processos de renovação dos documentos vieram a ser mais 

simplificados com introdução do único titulo de residência para os imigrantes 

que anteriormente eram portadores de autorizações de permanência, vistos de 

trabalho, vistos de prorrogação de permanência, vistos de estudo, vistos de 

estada temporária com autorização para trabalhar que criava uma certa 

confusão nos processos de renovação. 

Um problema muito sério que a nova lei tenta diminuir é a existência de 

muitos imigrantes com a situação irregular. Sem abrir processos de 

regularização extraordinária, a nova lei da possibilidade em situações 

excepcionais aos imigrantes que estão bem integrados, que tem contratos de 

trabalho, descontos para Segurança Social e entraram legalmente em Portugal 

de regularizarem a sua situação. 

Ilustramos um esquema da distribuição temática dos atendimentos em 

proporções de percentagem: 

 

Nacionalidade
22%

Reagrupamento 
familiar

22%Renovação dos 
documentos

31%

Regularização 
14%

Assuntos laborais
7%

Outros
4%

 

No que respeita os resultados que conseguimos dentro do referido no 

relatório período mencionamos 33 processos de renovação dos títulos de 

residência. Processos que apesar de terem algumas simplificações em 

comparação com a lei anterior, no que respeita o numero dos documentos 

apresentados para este efeito continuam a ser bastante complicado. Só como 

exemplo para renovação dum título de residência temporário para uma criança 

no SEF pedem cerca 11 documentos. São processos bastante complexos e 

depois de serem concluídos é um alívio tanto para os familiares, como para nós 

que ajudamos a instruir estes processos. Instruímos 12 processos de  
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naturalização, 7 deles já conseguiram a nacionalidade portuguesa. Ajudamos a 

instruir 19 processos de reagrupamento familiar, 11 dos quais já foram 

concluídos com sucesso. Apesar de não temos Internet no nosso espaço de 

atendimento, que dificulta nalguma maneira alguns casos, para os novos 

processos de manifestação de interesse para os artigos 88, nº2 e 89, nº2, os 

ditos processos excepcionais de regularização dos imigrantes que estão a 

descontar para Segurança Social, já fizemos 12 inscrições. Em 4 casos já 

foram entregues os documentos e aguarda-se o despacho. Nos assuntos 

laborais ajudamos a instruir 2 pedidos de apoio judiciário na Segurança Social. 

Nos processos mais simples demos centenas de orientações e preenchemos 

várias dezenas dos formulários para diversos efeitos.  

Junto se apresenta um diagrama dos nossos resultados:  

 

Nacionalidade
12

Reagrupamento 
familiar

19
Renovação dos 

documentos
33

Regularização 
12

Assuntos laborais
2

 

 

Actuamos com esperança de servimos melhor para criar uma verdadeira 

solidariedade tanto entre os imigrantes, como entre os imigrantes e 

portugueses. Optamos pelo apoio à integração e lutamos contra a 

discriminação em função das diferentes origens, grupos sociais, religião etc. 

Queremos que todos sejam solidários no que respeita ao progresso da toda 

sociedade multicultural.   

 

 

Actividade V – Atendimento Albufeira  

 

O atendimento realizado em Albufeira tem vindo ao longo do tempo sendo  
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menos significativo e com tendência a ser reorganizado, nomeadamente no 

estabelecimento de parcerias. Foram feitos cerca de 30 atendimentos  em 

2007 ( menos 20 que em 2006), sendo os motivos da procura deste 

atendimento comuns aos restantes núcleos da Solidariedade Imigrante. Refira-

se contudo que, dado que este atendimento funciona nas instalações da Santa 

Casa da Misericórdia de Albufeira, os imigrantes recorrem também para apoio 

alimentar, higiene, alojamento e vestuário. 

Dado à proximidade existente entre a Sede no Alentejo e o Algarve, nota-se a 

tendência dos imigrantes muitas vezes se deslocarem do Algarve para Beja e 

aí procurarem apoio, como tem acontecido ultimamente com assuntos 

relacionados com a nova lei da imigração. 

A sustentabilidade do trabalho no Algarve, está longe do que é desejável para 

a Associação, continuamos à procura de soluções para que efectivamente a 

Associação se implemente naquela zona do país, essencialmente pela utilidade 

e carências ainda existentes no que respeita ao associativismo imigrante. 

 

 

 Actividade VI – Atendimento Oeiras  
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Actividade VII – Apoio Psicológico  

Relativamente ao apoio psicológico prestado na Sede da Associação (por uma 

imigrante de nacionalidade brasileira) contabilizaram-se, ao longo de 2007, 10 

atendimentos a 5 utentes, menos 7 que no ano anterior, pelos motivos que 

mais adiante se refere.  
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QUANTITATIVO: 

 

·  N.º DE UTENTES ATENDIDOS – 05* 

·  QUE JÁ HAVIAM SIDO APOIADOS NO ANO ANTERIOR: 00 

·  N.º DE ATENDIMENTOS – 10 

 

·  NACIONALIDADES: 

 Brasil - 01 

 Guiné Bissau - 01 

 Angola - 01 

 Senegal – 01 

 Portuguesa – 01 

 

�  Durante este ano a nível de atendimento  com horário marcado, foram 

poucos, em função da nova lei e do fluxo aumentado de pessoas no 

atendimento geral, durante o atendimento geral foi realizado um apoio 

Psicológico tentando minimizar o stress geral nos vários aspectos que 

surgiram. 

�  Várias situações foram também minimizadas pelos outros colegas 

durante o atendimento. 

�  Houveram várias situações tais como, desabafo das frustrações das 

várias instituições donde vieram e jogaram as suas frustrações para 

cima de nós; o sentimento de impotência de resolução de problemas 

com entidades patronais, com relação a regularização e outros aspecto 

foi outro motivo de várias pessoas que nós tentamos acalmar. 

 

·  MOTIVOS TRAZIDOS: 

 * Foi feito um parecer psicológico para ser apresentado ao tribunal no 

caso de um associado que se encontra preso e tendo a base da defesa, 

perturbações psicológicas. 

 

 * Problemas diversos de ordem laboral – uma senhora perturbada com 

o facto de que a sua filha teve um aborto natural e  quando foi apresentar 

a baixa a entidade patronal, esta a despediu.  

 

           *Problemas de cunho psicótico – Uma senhora que veio encaminhada  
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por uma pessoa que trabalha no CEM, Centro em Movim ento, demonstra 

um discurso desconexo, de cunho persecutório e com alucinações 

auditivas, com carácter sexual e que por se tratar de uma senhora foi 

dado o referido encaminhamento para o projecto PROG RIDE tutelado pela 

AMCV, projecto em que a Solidariedade Imigrante é p arceiro, para um 

melhor acompanhamento.  

  

 * Stress -  Uma senhora com problemas de saúde, motivo de esta r a 

se regularizar por este facto que teve uma série de  reveses que a levaram 

a um stress profundo de chegar a desmaiar no meio d a rua, conseguimos 

encaminhá-la ao SEF de modo a dar entrada nos papéi s de modo mais 

prático possível.  

 

 * Manifestação de ordem psicótica e fazendo uso de ansiolíticos e anti 

depressivos – uma senhora ficou com problemas que se iniciaram na  sua 

relação marital e que levou a porem os seus filhos em Instituição e a 

senhora não consegue se reerguer, por este motivo.  

 

** A maioria das pessoas têm casos que são vinculados a outros problemas, de 

modo que o apoio acaba por ter estrutura interactiva com a actividade da 

Associação e por vezes referente a instituições terceiras que podem auxiliar na 

resolução da problemática. 

 

 

Actividade VIII – Cursos na Sede  

Em 2007 foram desenvolvidos na sede da Solidariedade Imigrante cursos de 

Informática, Inglês, Português, Espanhol e francês. 

 

Relativamente ao curso de informática  podemos dividir a actividade em dois 

períodos: de Janeiro a Junho e de Setembro a Dezembro. 

Verificou-se um crescimento em relação ao ano de 2006, tanto a nível de 

turmas como de alunos, conforme se pode verificar na análise e dados 

demonstrativos que se seguem: 
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25

48

21

26

33

Avaliação de 2003 a 2007

ano 2003

ano 2004

ano 2005

ano 2006

ano 2007
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Relatório dos cursos de Introdução à Informática - 2007 

 
Durante o ano de 2007, tivemos nove turmas no curso de Introdução à 

Informática, sete turmas com o programa do 1º nível e duas com o programa 

do 2º nível. Foram distribuídas em dois grupos, um a frequentar o curso de 

Fevereiro a Maio de 2007 e outro de Setembro de 2007 a Janeiro de 2008. 

 

Apesar das turmas iniciarem sempre completas, com cinco elementos cada, e 

termos tido um total inicial de dez turmas, vieram a confirmar-se apenas nove  
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turmas no final, mesmo as turmas que permaneceram foram tendo algumas 

desistências, pelas razões habituais, problemas monetários ou o principal, 

mudança de local de trabalho, o qual pode se estender por toda a área 

geográfica de Portugal ou até por vezes para fora do país, o que obriga os 

alunos a terem de abdicar do curso. 

 

De Fevereiro a Maio de 2007, tivemos um total de doze participantes que 

completaram todas as sessões do curso, de Setembro de 2007 a Janeiro de 

2008 (valores previstos) , prevê-se que um total de vinte e um participantes 

terminem em Janeiro de 2008 o curso na sua totalidade. 

�

12

21

Curso de Introdução à Informática 2007

Fevereiro a Maio

Setembro a Janeiro 08

�

Do total dos participantes tivemos vinte e dois participantes do sexo masculino 

e onze do sexo feminino, existe por norma um percentagem superior de 

participantes do sexo masculino, mas as coisas tendem a mudar e até tivemos 

turmas exclusivamente com participantes do sexo feminino, as senhoras 

começam a conseguir organizar os seus tempos de forma a valorizarem a sua 

formação pessoal também, considero isto muito positivo. 

22

11

Sexo dos participantes

sexo masc.

sexo fem.

�
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Outra nota positiva a apontar, é que todos os participantes que permanecem 

até ao final dos cursos, são extremamente pontuais, responsáveis e 

interessados em toda a informação que lhes está a ser transmitida, e inclusive 

colocam duvidas pessoais exteriores ao programa estipulado para o curso, o 

que manifesta um interesse pessoal muito interessante por aprender e 

desenvolver novas capacidades. 

 
 
No que diz respeito ao curso de inglês  foi retomado o curso de 1º nível com 

10 alunos inscritos distribuídos por duas turmas, a funcionarem às 2ª e 3ª feiras 

das 19 às 21 horas, com a duração de 4 meses. 

O interesse mantém-se elevado e a participação tem sido assídua, uma vez 

que os imigrantes e alguns jovens comunitários que os procuram têm uma 

situação mais estável no país. 

 

Em relação ao curso de português , foram desenvolvidas durante 2007, 3 

turmas, de 1º nível, abrangendo 15 alunos. Das primeiras duas turmas 8 alunos 

finalizaram o curso, a outra turma foi extinta por desisência dos alunos, de 

realçar o arranque em Dezembro de 2007 de mais duas turmas com 7 e 5 

alunos respectivamente que decorrem às 4ª e 5ª feiras das 19 às 21 horas. 

 

Deu-se continuidade ao curso de espanhol  com 4 alunos e que terminou em 

Junho, o mesmo aconteceu com o curso de francês  que abrangeu 8 alunos e 

que entretanto terminou em Abril do corrente ano, tendo-se iniciado em 

Dezembro outro curso com 5 alunos a frequentar. 

 

Os alunos dos cursos (e também os professores voluntários) têm ainda 

participado noutras actividades da Associação, sobretudo nas iniciativas inter  

Culturais, na organização de convívios para entrega dos respectivos 

certificados e no envolvimento no espírito associativo. 

 

De entre os cursos acima referidos, o que maior interesse tem suscitado junto 

dos imigrantes que nos procuram (e este elemento é comum ao ano anterior) é, 

sem dúvida, o curso de informática, principalmente entre imigrantes dos países 

de língua oficial portuguesa e também dos países de Leste. Logo a seguir, o  
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curso de língua inglesa cuja predominância de nacionalidades são a brasileira 

e de países do leste e jovens comunitários.  

Em relação ao curso de português, tem-se vindo a notar uma maior procura por 

parte dos imigrantes que têm conhecimentos reduzidos da língua portuguesa, 

essencialmente motivado pela entrada em vigor da Lei da Nacionalidade, são 

sobretudo os originários da Ásia, embora com uma elevada taxa de 

desistência. 

 

 

Actividade IX – Mulheres Imigrantes e Trabalho Domé stico  

Esta iniciativa surgiu em 2006 da manifestação de algumas das nossa 

associadas mulheres imigrantes, em quererem desenvolver na Associação 

actividades relacionadas com a temática da mulher imigrante e que continua, 

embora o 1º trimestre fosse intenso na actividade do grupo, na sua coesão, 

sustentabilidade e produção de materiais e definição de objectivos, no 2º 

semestre houve uma quebra no trabalho, devido às suas principais 

protagonistas e lideres do grupo, terem que ajudar a Associação a dar resposta 

ao enorme fluxo de imigrantes que se dirigem ao atendimento, dificuldade que 

ainda não conseguimos superar. 

O seu trabalho tem como principal objectivo, o caracterizar as condições de 

trabalho das mulheres imigrantes no que se refere aos serviços domésticos; 

proceder ao levantamento da legislação laboral que enquadre este tipo de 

actividade e elaborar um conjunto de propostas com base na participação das 

próprias mulheres imigrantes com vista à melhoria das suas condições de 

trabalho. 
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Conteúdos para a Brochura do Projecto “Mulheres Imi grantes em 

Trabalho Doméstico”, 

 

1 – Experiências de mulheres imigrantes em serviço doméstico: 

(fontes: questionários, reuniões e workshops) 

 

 



 29

 

 

 

“Trabalhei no feriado e não fui paga. No mês a seguir havia outro feriado e eu 

disse que não queria trabalhar. Aí ela disse que eu era velha, que não sabia 

cozinhar e que não tinha direito a ter feriado” 

 

“Eu fazia a comida e servia-os, como no restaurante. No fim, ficava com o que 

sobrava, que às vezes era muito pouco.” 

 

“Gosto do meu trabalho, sou bem tratada e gosto da criança. Acho que está 

tudo bem.” 

 

“Quando cheguei pela primeira vez àquela casa, levava alguma comida que 

tinha comprado. A mãe da patroa pegou em tudo, disse que a filha e a neta 

gostavam muito, meteu no frigorífico, gastaram aquela comida e não 

compraram nenhuma para substituir.” 

 

“Um domingo, no meu dia de folga, quando voltei para casa, o marido da 

patroa desatou aos gritos comigo porque a casa era dele e eu não podia ter a 

chave. Na vez em que saí a seguir, voltei e não estava ninguém em casa. 

Fiquei uma hora na rua à chuva à noite até chegarem e me abrirem a porta.” 

 

“Quando tinham visitas chamavam-me à sala, e obrigavam-me a dizer, vestida 

com a farda, que tinha estudos e que na minha terra era contabilista.” 

 

“Quando dizemos que somos licenciadas não gostam disso. Ou, então gozam.” 

 

“Estou contente com a minha patroa. Tratou-me dos documentos, trata-me bem 

e compra os livros escolares para os meus filhos, que estão na Guiné.” 

 

“Fui levada para uma casa, para trabalhar como interna. Não sabia onde 

estava. Não falava português. Passava fome. A patroa tinha uma lista na 

parede com a comida que tinha na despensa, para ter a certeza de que eu não 

tirava nada.” 

 

“Nunca me deixavam sair da vivenda. Dormia na despensa, onde estavam os 

produtos de limpeza. Fiquei lá quase 7 meses. Um dia fugi pela janela. Perdi- 
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me, não sabia onde estava e fiquei na rua a chorar até alguém vir ter comigo. 

Desde esse momento, não consigo ir sozinha a nenhum sítio, perco-me, não 

sei onde estou, fico em pânico” 

 

“Trabalhei 4 anos numa casa onde havia 8 crianças. Tomava conta delas e 

fazia todo o trabalho da casa. Ganhava 250 Euros, sem contrato e sem 

descontos para a segurança social. Numa altura comecei a sentir-me doente, 

começaram a cair-me os dentes. Quis ir ao médico. Não me deixaram. Acabei 

por ter de fugir” 

 

“A patroa obriga-me a fazer renda todos os dias. Eu detesto. Mas ela obriga-me 

só porque não me pode ver a descansar.” 

 

“Gostei muito de trabalhar naquela casa e até hoje, que já tenho outro 

emprego, continuo a ter relação com a patroa.” 

 

“Faço 10 horas por dia numa casa 3 vezes por semana. A patroa tem 68 

frascos de perfume e obriga-me a limpar todos sempre que lá vou. Às vezes 

diz-me que tem câmaras, filmou tudo e que eu não limpei os frascos todos.” 

 

“Ela deixa dinheiro solto por todo o lado, para ver se eu me sinto tentada e 

roubo. Diz que as câmaras vêm tudo.” 
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O trabalho doméstico é actualmente, em Portugal (e noutros países da Europa 

e desenvolvidos), um dos destinos mais comuns de mulheres imigrantes vindas 

de todo o mundo. 

Continua a ser um trabalho quase exclusivamente feminino. 

Nas famílias actuais, em que tanto a mulher como o homem têm uma carreira, 

o papel das empregadas domésticas é (e vai continuar a ser) cada vez mais 

essencial. 

Muitas vezes, são estas mulheres que cuidam os bebés e crianças e as 

pessoas mais velhas, doentes e dependentes nos núcleos familiares. 
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Assim, elas desempenham tarefas que requerem enorme responsabilidade, e 

sensibilidade e competências afectivas, técnicas e relacionais. 

Mas, em contraste com a sua importância na vida das famílias portuguesas, 

surge uma realidade não muito positiva, de frequente violação de direitos 

humanos e laborais. 

Na experiência de muitas mulheres trabalhadoras do serviço doméstico conta-

se uma enorme precariedade, desrespeito de horários de trabalho e do direito a 

descansos e folgas, falta de descontos para a segurança social, não 

pagamento de subsídio de férias, execução de tarefas não previstas no 

contrato, etc.  

E, embora menos frequente, também se encontram casos de tratamento 

desumano, assédio, discriminação e outras violações de direitos humanos 

fundamentais. 

O que se passa dentro das casas onde trabalham fica nelas fechado, não 

sendo conhecido. Estamos perante uma profissão indispensável mas quase 

invisível aos olhos da sociedade. 

O próprio quadro legislativo contribui para isto. O Decreto-lei nº 235/92 de 24 

de Outubro, que regula o serviço doméstico, criou para este sector um regime 

especial, que desprotege os seus trabalhadores em relação aos dos outros 

sectores, quer através do estabelecimento de um tratamento mais desfavorável 

numas questões (só a título de exemplo: número de horas de trabalho por 

semana; horário de trabalho e subsídio de natal, etc) como através de não 

regular questões essenciais, deixando-as ao arbítrio das entidades 

empregadoras (periodicidade e duração dos descansos; forma de contabilizar 

as horas de trabalho dos trabalhadores alojados; condições de alojamento 

destes trabalhores, etc). 

 

3 - Apresentação do projecto (duração do projecto, entidade financiadora, 

objectivos, equipa, etc.) 

Descrição resumida das fases e actividades do proje cto 

 

O projecto “A Mulher Imigrante e o Serviço Doméstico” foi financiado pelo 

Programa Europeu para a Integração e Migração (EPIM-European Programme 

for Integration and Migration), programa da rede Europeia de Fundações (NEF-  
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Network of European Foundations) e durou de Junho de 2006 até Junho de 

2007. 

Os objectivos definidos para este projecto foram: conhecer melhor as 

condições de trabalho das mulheres imigrantes em serviço doméstico em 

Portugal (principalmente em Lisboa); conhecer a avaliar a legislação que se 

aplica a este sector e elaborar propostas para melhorar as condições de 

trabalho destas mulheres e aumentar a sua integração. 

O projecto foi concebido e submetido pela Associação Solidariedade Imigrante 

(Solim).  

A equipa de projecto compôs-se de 5 mulheres: Carmen Queiroz (Brasil), 

Diana Mota (Portugal), Gisella Mendoza (Perú), Madina Omarkhanova 

(Cazaquistão) e Mariama Diallo (Senegal), todas trabalhadoras ou voluntárias 

da Solim. 

O projecto teve desde o início como parceiros o CESIS – Centro de Estudos 

para a Intervenção Social e, em Espanha, a ACCP – Asamblea de Cooperación 

para la Paz. 

O projecto teve fases muito diferentes.  

Num primeiro momento, em Julho e Agosto de 2006, realizaram-se na Solim 

reuniões informais com algumas mulheres imigrantes em trabalho doméstico 

para ter um primeiro contacto com a sua realidade e preocupações. 

A partir destas experiências, pudemos elaborar um questionário ao qual 

responderam 184 mulheres, entre Setembro de 2006 e Fevereiro de 2007. Este 

questionário forneceu muita informação quantitativa e qualitativa quanto à 

experiência laboral e pessoal de uma mulher imigrante em serviço doméstico 

em Portugal. 

Continuámos a promover encontros na Solim, usando a metodologia do Focus 

Group, já com temáticas específicas nascidas do contacto com as mulheres e 

estudo das respostas aos questionários.  

Promovemos discussões participativas sobre questões como: “Existe 

discriminação contra imigrantes em serviço doméstico?”; “Se sim, será pelo tipo 

de trabalho, por serem imigrantes ou por serem mulheres?”; “Como se sentem 

a trabalhar numa casa que não é a vossa?”; “Será que o contrato resolve todos 

os problemas das empregadas domésticas?”; “Será que precisamos de uma 

mudança de atitude em relação ao nosso trabalho e à sociedade?”; “Que ideias 

concretas e sugestões temos para mudar o estatuto da nossa profissão?”. 



 33

 

 

 

No último desses encontros, em Fevereiro de 2007, as mulheres presentes 

afirmaram ser necessário melhorar as suas condições de trabalho, aumentar o 

seu conhecimento dos seus direitos e tornar mais visível e respeitada a 

imagem da trabalhadora do serviço doméstico na sociedade. Para cumprir 

esses objectivos, identificaram como o meio adequado a criação de um grupo 

de mulheres, enquadrado pela Solim. 

A equipa da Solim tinha conhecido anteriormente, na primeira reunião dos 

projectos financiados pelo EPIM em Bruxelas, a MRCI - Migrant Rigths Centre 

Ireland, associação irlandesa que se deparou com a mesma necessidade e que 

criou um grupo de apoio  para empregadas domésticas em 2003.  

O nosso passo seguinte foi procurar uma forma de promover a troca de 

experiências com a MRCI.  

Por outro lado, conhecemos a Fundação Friedrich Ebert em Lisboa, que 

manifestou o seu interesse pela área da imigração e serviço doméstico.  

Com o apoio desta entidade programámos e realizámos em Março de 2007 um 

workshop internacional de dois dias em Lisboa em que estiveram presentes 

cerca de 20 mulheres imigrantes do serviço doméstico e também 2 mulheres 

da MRCI. Aí focámo-nos numa abordagem prática para definir os desafios que 

é preciso ultrapassar para melhorar as suas condiçoes de trabalho e a 

visibilidade na sociedade portuguesa. Neste workshop usámos técnicas do 

Teatro Forum e discussões e dinâmicas de grupo. 

Paralelamente, em Março de 2007, a ACPP iniciou, em colaboração com a 

Solim, um estudo comparativo da legislação para este sector em Espanha e em 

Portugal, bem como das propostas existentes para a sua alteração, tanto ao 

nível associativo e sindical. Com isto queremos ter o conhecimento suficiente 

para poder pensar e sugerir alterações legislativas e políticas que dignifiquem o 

serviço doméstico e equiparem o estatuto dos seus trabalhadores ao do dos 

outros sectores profissionais. 

Desde Abril até Junho, o grande investimento da Solim foi no apoio, 

dinamização e motivação da criação do grupo de apoio à mulher imigrante 

empregada doméstica, promovendo a sua reunião periódica e sessões de 

formação, bem como actividades necessárias à criação de uma dinâmica e 

identidade de grupo. 
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4 – Breve apresentação dos resultados do questionár io 

 

No âmbito do projecto foram inquiridas mulheres de dezassete nacionalidades 

diferentes, com predominância das oriundas de Cabo Verde e da Ucrânia, que 

representaram mais de metade das inquiridas, em consonância com o padrão 

global relativamente à proporção de imigrantes no país. As oriundas do Brasil 

representaram apenas cerca de uma em cada doze inquiridas, o que vem 

comprovar a já demonstrada menor presença destas imigrantes no serviço 

doméstico 

 

País de origem das imigrantes inquiridas 

8,2

32,6

18,5

13,6
4,9

22,3

Brasil Cabo Verde
Ucrânia Outros Palop
Outros "de leste" Outros

 

 

A grande maioria das inquiridas tem um tempo de permanência em Portugal 

relativamente reduzido, sendo que apenas uma em cada cinco veio para o país 

até ao ano 2000. Os dados recolhidos ilustraram ainda o reconhecido afluxo 

oriundo do Leste da Europa ocorrido em 2001-2002. 

 

Momento da vinda para Portugal segundo a proveniência 

20,3 45,6 34,1

44,4 22,2 33,3

4 52,0 44
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20,6 38,2 41,2

31,7 38,3 30
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Relativamente aos níveis de escolaridade detidos, foi possível verificar o 

reforço das constatações da generalidade dos estudos sobre a temática da 

imigração e que apontam, sistematicamente, para o facto de a população 

imigrante deter níveis de escolaridade genericamente mais elevados do que a 

população nacional. 

Nível de escolaridade 

32,2

26,7
25,1

15,8

0

5

10

15

20

25

30

35

6 anos ou menos 7 a 12 anos
Curso técnico Curso superior

 

 

O projecto contemplava as perspectivas sobre o trabalho doméstico, quer essa 

fosse uma actividade presente, quer fosse uma actividade passada. Desta 

forma, mais de metade das mulheres inquiridas não se encontrava já a 

desempenhar esse tipo de trabalho (situação que é tanto mais acentuada 

quanto maior o tempo de permanência no país), embora cerca de uma em 

cada quatro tenha afirmado sempre ter estado no serviço doméstico desde que 

se encontra em Portugal.  

 

Situação passada e presente face ao trabalho de serviço doméstico 

26,9

20,352,8

Sempre doméstica
Actualmente doméstica
Actualmente noutra actividade
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Tratando-se o trabalho doméstico de uma actividade caracterizada por graus 

de precariedade significativos, e apesar da maioria as mulheres ter afirmado 

efectuar/ter efectuado esse serviço sem um contrato, é relevante que quase 

37% tenha afirmado dispor de um contrato. 

 

Situação segundo a existência de contrato de trabalho e forma de pagamento 

5,6

36,9 63,2
33,0

24,6

Com contrato Sem contrato
Paga ao mês Paga à hora
Outras situações

 

Assumindo-se que a existência ou não de contrato pode significar situações 

muito diferentes, ganha especial relevância o facto de quase 38% das 

inquiridas ter afirmado efectuar descontos para a Segurança Social enquanto 

trabalhadora do serviço doméstico, valor muito semelhante à das que 

afirmaram ter um contrato. No entanto, tem de ser assinalado que estes valores 

não se recobrem. Efectivamente, 7.8% das que afirmaram ter um contrato 

afirmaram simultaneamente não efectuar descontos, da mesma forma que 

8.3% das trabalhadoras que afirmaram ser pagas à hora afirmaram efectuar 

esses descontos. 

 

Relativamente a situações de incumprimento no contexto do trabalho, é 

possível verificar situações muito distintas. Assim, o não pagamento de horas 

extraordinárias é, sem dúvida, a situação mais frequente, tendo afectado cerca 

de duas em cada três inquiridas. Os atrasos no pagamento do salário, por seu 

turno, foram referidos por uma em cada seis respondentes, metade das quais 

afirmou que esse atraso se registou “muitas vezes”. Os incumprimentos 

relativamente a horários e/ou funções previamente estabelecidas foram 

mencionados por mais de uma em cada cinco trabalhadoras inquiridas. 
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Se se analisar a questão pela prevalência de algum tipo de incumprimento, é 

possível perceber que apenas cerca de uma em cada cinco respondentes 

afirmou não ter experienciado algum tipo de incumprimento, sendo que para 

cerca de 10% os incumprimentos foram múltiplos. 

 

O projecto procurou ainda analisar possíveis diferenças na forma como as 

respondentes classificavam a sua relação com os “patrões”, diferenciando, 

sempre que apropriado, entre “patrão” e “patroa”. No entanto, os resultados 

não mostraram diferenciação significativa a este nível, sendo que mais de 80% 

classificou estas relações como boas ou muito boas.  

 

No entanto, cerca de uma em cada três mulheres inquiridas afirmou ter-se já 

sentido maltratada no contexto do sua prestação de serviços de trabalho 

doméstico e que passou, na maior parte dos casos, por situações de agressão 

psicológica/verbal e por situações de discriminação, referidas por cerca de 

duas em cada três inquiridas que se sentiram maltratadas. Foram sobretudo as 

mulheres vindas do leste da Europa que mais referiram ter-se sentido 

maltratadas, sendo as oriundas do Brasil as que menos referiram essa 

situação. Situações de assédio sexual foram referidas por 8.2% das inquiridas 

o que, representando uma proporção consideravelmente inferior de mulheres 

não pode deixar de ser considerado como um valor elevado e revelador de 

uma situação grave. 

 

Nesta situação, apenas uma mulher afirmou não ter reagido. No entanto, em 

metade dos casos, foi necessário deixar o trabalho em causa, o que se traduz, 

evidentemente numa situação de perda de emprego para a trabalhadora sem 

que esta tenha qualquer culpa. Deixar o trabalho foi também uma situação 

muito referida quando se tratou de situações de ameaça e/ou coacção (45.5%) 

e agressão psicológica/verbal (31.6%). 

 

Em aproximadamente outros tantos casos (54.5% nos casos de 

ameaça/coacção e 31.6% nos casos de agressão psicológica/verbal), não 

houve abandono do trabalho, tendo passado antes por uma reacção junto 

dos(as) empregadores(as). 

É, no entanto, preocupante que quase 40% das mulheres que se sentiram 

agredidas de forma psicológica/verbal tenha afirmado nada ter feito perante  
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essa situação. Esta proporção é ainda maior no que concerne a situações de 

discriminação, relativamente às quais cerca de metade das mulheres inquiridas 

afirmou não ter feito nada. A queixa às autoridades competentes ou o pedido 

de ajuda a uma associação ou sindicato foram referidas por apenas 6.8% e 

1.7% de inquiridas, respectivamente, o que indicia bem o carácter 

extremamente individual que caracteriza o trabalho doméstico, mesmo no que 

diz respeito à resolução de situações de gravidade. 

 

Apesar de todos os problemas verificados, quase metade das respondentes 

manifestou-se satisfeita ou muito satisfeita com o seu trabalho no serviço 

doméstico, o que não impede, porém, que cerca de nove em cada dez tenha 

afirmado que, se tivesse possibilidade, trocaria de profissão. 
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As mulheres presentes nas reuniões do Grupo de Mulheres Imigrantes em 

Serviço Doméstico que têm lugar na Solim sentiram e expressaram a 

necessidade de ter um lugar e um grupo onde pudessem encontrar-se, receber 

informação e formação, preparar acções conjuntas e trocar ideias e 

experiências. 

Escolheram o nome “Mãos Seguras” para este grupo. 

O seu nome representa tanto a responsabilidade como a humanidade 

necessárias neste tipo de trabalho. 

Os encontros deste grupo realizaram-se inicialmente duas vezes por mês, 

tendo o seu primeiro encontro sido a 28 de Abril de 2007. 

A partir de 23 de Junho, estes encontros passam a realizar-se uma vez por 

mês. 

Este grupo pretende ser o ponto de partida para uma estrutura auto-organizada 

e auto-gerida que promova uma efectiva integração destas trabalhadoras e um 

exercício mais efectivo dos seus direitos e participação na vida pública, para 

alterar a imagem e a realidade do trabalho doméstico em Portugal.  



 39

 

 

 

Actividade X – Sala de documentação e recursos mult imédia  

 

Relativamente à sala de documentação e recursos multimédia, o material mais 

procurado tem sido, o equipamento informático com cerca de 30 utilizadores 

por dia, que se deslocam especificamente à associação para o efeito para além 

daqueles que procuram minimizar o tempo de espera de maior fluxo, utilizando 

este equipamento em tempos de espera como ajuda para realizarem pequenas 

tarefas. A utilização deste equipamento destina-se sobretudo à navegação na 

Internet, à elaboração de trabalhos, cartas, currículos, estudos vários, contacto 

com familiares distantes, etc. 

  

No que diz respeito ao equipamento audiovisual, foram efectuadas cerca de 12 

projecções em 2007, de filmes e documentários sobre variados temas, 

seguidos de debate. A cada projecção assistiram, em média, cerca de 20 

pessoas. 

 

Este ano, face às iniciativas levadas a cabo pela Associação viradas 

essencialmente para fora, privilegiando as parcerias, e criando novos 

activismos sociais, a actividade caseira, nomeadamente a reorganização da 

livraria e do material de vídeo gravado sobre as actividade da Associação e as 

suas várias participações, ficaram prejudicadas. 

 

Como estas tarefas cabem essencialmente aos Voluntários, estes estão mais 

vocacionados para outras actividades e este trabalho de organização precisa 

de algum equipamento próprio, nomeadamente um computador adequado para 

montagem, composição e gravação do material de vídeo que temos. 

 

Temos este espaço e equipamentos mais utilizados do que nunca, o seu 

desgaste é visível e algumas vezes, deparamo-nos com problemas técnicos 

que são superados também por um voluntário. 

 

Sentimos que seria necessário renovar o equipamento, computadores e 

mesmo o material didáctico disponível, para que este espaço seja mais 

atractivo e adquira outras valências. 
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Actividade XI – Actividades culturais e convívios d e fim de 

semana  

 

Passando agora às actividades interculturais que realizamos aos fins-de-

semana na associação (jantares de gastronomia típica de diversos países; 

música ao vivo e mostra de instrumentos tradicionais; projecção de filmes e 

documentários; exposições, debates, testemunhos e conversas informais; etc.) 

podemos estimar uma média de cerca de 30 pessoas  que assistem e 

participam nestas iniciativas, cujas nacionalidades são as mais variadas.  

Em termos da organização destas actividades estão envolvidos cerca de 20 

voluntários  também de nacionalidades diversas. 

 

Os eventos mais procurados são os jantares de gastronomia típica dos países 

de origem dos imigrantes e as iniciativas de divulgação cultural que incluam 

música ao vivo. 

Ao todo, ao longo de 2007, foram realizadas cerca de 20 iniciativas  aos fins de 

semana, das quais destacamos como exemplo as seguintes: 

Gastronomia e cultura – Jantares do Togo, Senegal, Holanda, Itália, Hungria, 

Angola e Guiné Bissau entre outros. 

Música – músicos de diversos países (Guiné-Bissau, Cabo Verde, Argentina, 

Brasil, Moldova, Angola, etc.) que vieram actuar à sede da Solidariedade 

Imigrante. 

Debates – Sobre os movimentos sociais, movimento associativo, mulheres 

imigrantes, Fórum Social Mundial na Venezuela e em Bamaco, saúde sexual 

reprodutiva, Habitação, interculturalidade, etc. 

Exposições – Artesanato e pintura de um jovem artista Ukraniano; exposição 

de fotografias; trabalhos de um pintor São-tomense, etc. 

  

Gostaríamos de referir que o nosso objectivo com as actividades de fim-de-

semana é aproximar a associação às pessoas que nos procuram, levando-as a 

participar e a organizar estes eventos de forma a fortalecer uma ligação mais 

efectiva à associação e um sentimento de pertença. 

 

Este ano, aproveitámos também as actividades de fim-de-semana para 

mobilizar associações mais recentes de imigrantes e da sociedade civil, para  
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fortalecer a vivência intercultural entre todos, (, Khapaz, Centro Cultural 

Moldavo, Associação Togolesa, Colectividade da Mouraria entre outras, na 

incrementação de trabalho em rede, com vista à troca de experiências, 

fortalecimento do movimento associativo e cultural, com vista à realização de 

trabalho conjunto e maior cooperação 

. 

 

Actividade XII – Workshops  

 

No ano de 2007 foram efectuados 9 workshops: 

Realçamos a importância definida no plano de actividades ao dar prioridade ao 

trabalho em parceria virado para fora e com outro público, na perspectiva da 

promoção de outras vivências e experiências, consideramos bastante positivo 

esta actividade ter sido totalmente feita fora das instalações da Associação, 

nomeadamente integradas na 1ª Edição do Festival imigrARTE organizado 

pela Associação. 

No Atneu Comercial de Lisboa   

1. “Capoeira . CHÁ PRETO”,  um workshop feito em parceria com a 

Associação Cultural Bale Brasil e que contou com 10 participantes. 

2. “Forro Universitário”,  um workshop feito pelos formadores PABLO e 

ERICA e que contou cm a participação de 14 pessoas. 

3. “Hip Hop”  um Workshop dado pelo formador OSVALDO e que contou com 

18 participantes. 

4. “Salsa e Ritmos Latinos” Workshop dado pelo formador AFONSO e que 

contou com 18 participantes. 

5. “Dança Brasilica” Workshop dado pela formadora CARMEN QUEIROZ e 

que contou com 16 participantes. 

6. “Danças Tribais” Workshop dado pelo formador CAZUZA e que contou 

com 14 participantes.  

Na Colectividade Centro Cultural, desportivo e recr eativo da Mouraria  

7.  “Samba”  Workshop dado pela formadora ELISE e que contou com 16 

participantes. 
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8.  “Dança Oriental”  Workshop dado pela formadora PAULA ALEGRE e que 

contou com 20 participantes. 

9.  “Dança Afro Tribal” Workshop dado pelo formador ARANTXA e que 

contou com 25 participantes. 

Estiveram envolvidos na organização e implementação desta actividade, 10 

voluntários, nomeadamente 3 jovens do Serviço Voluntário Europeu, 2 

activistas da Associação e mais 5 voluntários envolvidos também na 

organização do ImigrARTE. 

O resultado representou um avanço significativo em relação a 2006, não só no 

que respeita ao nº de realizações e pessoas envolvidas mas essencialmente 

pela visibilidade e interacção existente ao ser realizado fora das instalações da 

Associação. 

 

  Actividade XIII – Cadernos do Grou  

 

Apesar de termos previsto para 2007 a edição de mais um número dos 

Cadernos do Grou, não foi possível concretizar esta actividade, embora já se 

tenha definido o novo formato, a matéria a tratar e o nº de cadernos a serem 

publicados. 

 

 

Actividade XIV – Actividades interculturais e despo rtivas  

 

Neste capítulo começaremos por enunciar as actividades organizadas pela 

Solidariedade Imigrante, seguindo-se aquelas em que participámos a convite 

de outras entidades. 

 

Actividades organizadas e participadas pela Solidariedade Imigrante: 

- Organização da 1ª Edição do Festival ImigrARTE, que contou com a 

participação enquanto entidades parceiras, uma Associação de imigrantes – 

Casa do Brasil, dois colectivos culturais – Crew Hassan e Bacalhoeiro, uma  
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colectividade portuguesa – Mouraria, CEM – centro em movimento e o Atheneu 

Comercial de Lisboa. 

Esta criativa iniciativa, teve a perspectiva de interagir com a sociedade 

portuguesa, essencialmente através da arte que os próprios imigrantes 

transportam e são promotores. 

Com as pessoas com que nos relacionamos, com artistas ainda pouco 

conhecidos que de uma forma voluntária quiseram estar solidários com a causa 

da imigração e interagir com a sociedade portuguesa, darem-se a conhecer 

enquanto homens e mulheres com a sua própria diversidade cultural. 

Neste inédito evento, passaram pelos filmes, debates, concertos, jantares, 

exposições, Workshops e convívios, mais de 2000 pessoas, na sua maioria 

jovens portugueses. 

Participaram na sua organização e produção, aproximadamente 20 voluntários, 

todos com um entusiasmo enorme de fazer o melhor que podiam, tendo sido 

para nós um sucesso e contando com as nossas próprias forças, com muita 

imaginação e alguma arte de improvisação, contamos produzir o 2º Festival em 

2008. 

Participamos também em parceria com mais de 20 associações no já 

tradicional Arraial 25 de Abril no Largo do Carmo, com a banca e com o grupo 

Balet Brasil. 

Também participamos na Feira Intercultural em parceria com o Centro 

Comunitário da Paróquia de Carcavelos, participamos na Festa da Diversidade 

e da Igualdade para Todos.  

Participação em 23 de Junho no Fórum da Multiculturalidade no F´rorum 

Romeira em Alenquer, onde estiveram 20 pessoas, participamos com uma 

banca e no debate sobre associativismo e imigração, no âmbito do 1º 

aniversário do CLAI local. 

Participação aos 22 de Maio em Odivelas no dia da celebração da 

independência do Togo, festa organizada pela Associação Togolesa em 

Portugal, contou com mais de 60 participantes, onde houve debate, dança, 

música e gastronomia. 
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Participação no dia Nacional do Nepal, organizado pela Associação dos 

Nepaleses em Portugal, onde se falou da imigração em Portugal, no 

associativismo, concurso de dança, música ao vivo e gastronomia. 

 

 XV. Intercâmbios entre organizações e parcerias e 

sensibilização da opinião pública  

 

Enquadrado no âmbito da articulação e intercâmbios entre organizações, 

podemos desde logo referir as inúmeras reuniões tidas com diversas 

instituições com vista à resolução de problemas concretos dos imigrantes, bem 

como a manutenção de contactos regulares com a Inspecção Geral do 

Trabalho e com o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras e com o CNAI. 

 

Em relação às parcerias, vamos apenas referir aquelas que se revelam mais 

activas e relevantes para a nossa actividade: 

 

-  Continuidade do projecto ConTactoCultural  no âmbito do programa 

Escolhas, gerido pela Solidariedade Imigrante e que envolve a parceria da 

Junta de Freguesia dos Anjos, Escolas, Colectividades e outras 

Associações.   

-  Continuidade do projecto de Outurela Portela – da Escola à Comunidade , 

também no âmbito do programa Escolhas, onde a Solidariedade Imigrante é 

entidade responsável da área financeira e parceiros no projecto da Khapaz. 

      No âmbito e continuidade do trabalho desenvolvido no espaço da Junta de 

Outurela na sequência do 1º progama Escolhas 2ª geração, autonomizou-

se o atendimento a imigrantes uma vez por semana, das 17h30 às 21h00, 

em parceria com a Associação Assomada. 

-  No âmbito da parceria entre a Solidariedade Imigrante e o IEFP, temos 

dado continuidade ao trabalho realizado através da UNIVA, prestando apoio 

específico no encaminhamento na procura de emprego e formação dos 

utentes com dificuldades de inserção profissional. No âmbito do trabalho 

desenvolvido pela UNIVA, foram acompanhados 345 utentes em 2007, 130 

homens e 215 mulheres. Ver mais pormenores em ANEXO. 



 45

 

ANEXO 
 

Os dados constantes do presente relatório, referem-se ao período de: 

_01/_01_/_2007           a            _14_/_12_/_2007 

 
POPULAÇÃO DESTINATÁRIA 

 
 

3.1. CARACTERIZAÇÃO 

 

Situação de Origem 

N.º Total de 
Utentes 

Atendidos 
 

Caracterização dos Utentes Atendidos 
(A preencher quando aplicável) 

 
À Procura 

do 1.º 
Emprego 

 

Jovens com Dificuldades 
Específicas de Inserção na 

 Vida Activa 

TX GEM JDA JD 

 
A Frequentar a escola 0 

 
0     

A Frequentar Formação 
Profissional 0 

 
0 

    

 
Desempregados 345 

 
23 

    

 
TOTAL 345 

 
23 

    

TX – Toxicodependentes 
GEM – Grupos Étnicos Minoritários 
JDA – Jovens com Dificuldades de Aprendizagem 
JD – Jovens com Deficiência  
 

 

3.2. DISTRIBUIÇÃO POR IDADE/SEXO 

  

Faixa Etária 
Sexo N.º Total de Utentes 

Atendidos  H M 
 

16 – 18 anos 1 4 5 

 
19 – 20 anos 1 5 6 

 
21 – 22 anos 1 5 6 

 
23 – 24 anos 6 10 16 

 
25 – 26 anos 5 10 15 

 
27 – 28 anos 6 10 16 

 
29 – 30 anos 11 11 22 

 
> 30 anos 99 160 259 

 
TOTAL 

130 215 345 
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3.3. DISTRIBUIÇÃO POR HABILITAÇÕES ACADÉMICAS/SEXO  
 

Habilitações 
Académicas 

Sexo N.º Total de Utentes 
Atendidos  H M 

< 4 anos 
escolaridade 

 
2 

 
15 

 
17 

4 anos 
escolaridade 

 
7 

 
27 

 
34 

6 anos 
escolaridade 

 
15 

 
21 

 
36 

7 - 8 anos 
escolaridade 

 
7 

 
23 

 
30 

9 anos 
escolaridade 

 
9 

 
23 

 
32 

10 - 11 anos 
escolaridade 

 
29 

 
15 

 
41 

12 anos 
escolaridade 

 
27 

 
28 

 
55 

Frequência do  
Ensino Superior 

 
5 

 
7 

 
12 

Bacharelato 
 

 
1 

 
1 

 
2 

Licenciatura 
 

 
6 

 
23 

 
29 

Outras 
(Especifique): (curso 
técnico, etc) 

 
 

22 

 
 

32 

 
 

54 
 

TOTAL 
 

130 
 

215 
 

345 
 

 

3.4. ÁREA GEOGRÁFICA DE ABRANGÊNCIA  
 

Concelho (Localidade/Zona) de Residência do 
Utente 

N.º Total de Utentes Atendidos 

 
Lisboa 

 
146 

 
Almada/Setúbal 

 
38 

 
Amadora/Sintra 

 
69 

 
Odivelas/Loures 

 
47 

 
Outras 

 
45 

 
TOTAL 

 
345 

 
 

·  Através do núcleo de Beja, mantemos reuniões regulares com a REAPN 

(Rede Europeia Anti Pobreza Nacional) e participamos nas Redes 

Sociais  dos municípios de Beja, Mértola e Odemira. 

O COCAI, que constitui um espaço de diálogo e concertação social com os 

vários parceiros onde se podem confrontar diferentes pontos de vista sobre as 
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políticas de imigração. A nossa participação neste Conselho Consultivo tem 

contribuído fazer chegar as preocupações emergentes dos imigrantes e as sua 

principais reivindicações junto dos responsáveis governamentais, propondo e 

sugerindo a resolução dos seus principais problemas e manifestando a nossa 

opinião sobre a melhor forma de o conseguir. 

Na CIDR – Comissão para a igualdade contra a discriminação racial, onde 

temos utilizado este instrumento para darmos a conhecer e participarmos actos 

de discriminação. 

     De referir ainda as parcerias com o ACIDI - Linha SOS Imigrante e CNAI  que 

para nós constituem formas de dotar os imigrantes de informação sobre os 

seus direitos e deveres com vista ao efectivo exercício da sua cidadania e com 

os SEF na colocação de mediadores sócios culturais na triagem do 

recepcionamento dos imigrantes que procuram aquele serviço.   

Continuamos a participar durante todo o ano de 2007, no Grupo de 

Coordenação Nacional da Campanha Europeia pela Dive rsidade contra a 

Discriminação , que tendo como objectivo sensibilizar os diversos agentes 

sociais e económicos para a temática, tem já editados diversos produtos e 

materiais que utilizámos em diversos momentos tais como na videoteca de 

Lisboa e nos espaços da associação. 

Chamados a pertencer ao Júri Nacional  para eleição do vencedor do “ Prémio 

de Jornalismo pela Diversidade, contra a discriminação e pela igualdade de 

oportunidades 2007.                                                                                   

 

Participamos na sessão de Abertura em Berlim e em Lisboa, como membros 

da Estrutura de Missão da Campanha Europeia pela Igualdade de 

Oportunidades.  

 

Fazemos parte da Comissão Coordenadora da PERCIP–Plataforma das 

Estruturas Representativas das Comunidades de Imigrantes em Portugal.  

 

Continuamos em 2007 a trabalhar em parceria protocolada com a AMCV – 

Associação de Mulheres Contra aViolência, no projecto Progride – Ser 

Mulher. 
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Estivemos envolvidos na Rede Anti-Racista  na realização da 6ª Festa da 

Diversidade pela igualdade de direitos.  

 

No projecto “Vamos Utupiar” (EQUAL) , onde participámos, enquanto 

parceiros não formais, na dinamização da Tertúlia “regularização e cidadania”. 

 

A parceria com o Grupo Teatro do Oprimido  (GOT) no âmbito da qual  

desenvolvemos várias actividades, no âmbito do trabalho das mulheres 

imigrantes e o trabalho doméstico. 

-E	������������
	��	�����	������������	

 

A proposta 	

Intitulada «Africa-Europa: que alternativas?», esta iniciativa será um 
ponto de encontro e de mobilização um amplo conjunto de redes, de 
ONGs, de investigadores e de actores das sociedades civis europeias e 
africanas em volta de temas centrais das relações entre os dois 
continentes. 	
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Este encontro contribuirá à troca de ideias e experiências; permitirá 
também uma melhor articulação e a consolidação de redes bi-regionais e 
a criação de condições para desenvolver, no futuro, análises comuns dos 
temas e das propostas de alternativas globais.	

Com vista à organização dos trabalhos, foram definidos 4 eixos de 
debate:	

·  ambiente, recursos naturais e soberania alimentar;	
·  migrações; 	
·  desenvolvimento económico e	
·  direitos humanos.	

No fim da iniciativa, os movimentos sociais e de cidadania que queiram 
estar envolvidos produzirão uma declaração comum, composta pelos 
materiais obtidos dos debates e reuniões e prevendo os princípios e 
propostas da sociedade civil euro-africana para uma parceria 
intercontinental solidária e ao serviço do desenvolvimento duradouro	
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INICIATIVAS CULTURAIS 	

·  Galeria Zé dos Bois  - ������������	�
��� �

 Sexta, 7 de Dezembro :	

22H00: Apresentação de um documentário	

Concerto :	

Gwana Bambara, (música tradicional marroquina).	

N'Gapas, (Kuduro) 	

Dj set – música africana	

·  Bacalhoeiro - ������
���	��������

���� �
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Sexta 7 de Dezembro :�

22h30: Documentário "Fela Kuti - Music Is The Weapon", Stéphane Tchal 
Gadgieff e Jean Jacques Flori, Nigéria 2003, 53´.	

Debate	

00h00: Dj Paulo, (Afro-Beat)	

 Domingo 9 de Dezembro:�

20H30: Salão Acústico Lounge : “Sons do Tejo”, (música afro-lusa)	

Aldo Mila – guitarra acústica 	

Rui Leornado – guitarra acústica e guitarra portuguesa 	

Galissa – Coros	

O grupo cultural “O Bacalhoeiro organiza um ciclo de cinema africano, a 
ocorrer todas as terças de Dezembro, com jantar antes da apresentação.	

·  ATLA  - ��	����������������
��� 	

Sexta 7 de Dezembro : 

Projecção do filme "Longe de mim … " de Peter Anton Zoetti. 
discussão/debate com o Ermelindo Quaresma, São-Tomense que 
emigrou para Portugal e que participou na edição do filme.	

·  Crew Hassan -  ���������
����������
��������� 	

 Sexta 7 de Dezembro : 

Tributo a Musica Africana com Riddim & Culture feat Terrakota Soundsystem: 
uma noite de festa com varios elementos de Terrakota e o colectivo de 
Selectas Riddim & Culture. 

·  Espaço Evoé -  ������
�����
���

��� 	

Sexta 7 de Dezembro : 

23h00: espectáculo “O Primeiro Milagre do Menino Jesus”, texto de Dario Fo, 
interpretação e encenação de Pablo Fernando 

Sábado 8 de Dezembro 

19h30: CABARÉ EVOÉ AFRICA - Apresentações de vários artistas. 
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·  SOLIM - Rua da Madalena , 8 - 2N	

Sexta 7 de Dezembro : 
 
Projecção de Documentários		

 Sábado 8 de Dezembro 

Jantar senegalês com Música e Exposição fotograficas: viagem intercultural 

·  Associação ABRIL e Casa do Brasil 

Associação cívica e cultural  - ����������������
 �	!�����
�"#
���$� 	

 Sexta 7 de Dezembro : 

21h00 : A ABRIL e a Casa do Brasil de Lisboa, estão a preparar uma sessão 
de contos e poemas africanos na nossa comum sede. 
Participação do grupo "Os contabandistas"e de Elsa Noronha. 

·  CENTRO SOCIAL MOURARIA - 	%��&�

�����
'�(��)
��� 	

todo o programa, clique aqui 
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Sexta 7 de Dezembro :	

"C8	5�������$����	��������	+B	

"@8, 	5�������$����	3����
	1�����
	

2,8+ 	5�������$����	'����	

2"8*,	5�����	

6�����	�������	:2X;	

0�
���	��	�����������	

	

Sábado 8 de Dezembro	
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13h00 - ALMOÇO (refeições na Faculdade!) 	
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O contexto: a segunda Cimeira União Europeia – 
União Africana 

A segunda cimeira entre a União Europeia e a União africana realizar-se-
á finalmente em Lisboa nos próximos 8 e 9 de Dezembro, após múltiplas 
hesitações, adiamentos e polémicas. 
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Muito aguardada, esta cimeira deve permitir, segundo os termos da 
Comissão Europeia, a mudança de uma «estratégia europeia em Africa» 
para uma «estratégia euro-africana» de reais parcerias.	

O programa (ainda que a ordem final não esteja ainda divulgada): 
- As problemáticas clima e energia 
- A governança e os direitos humanos 
- Migrações, mobilidade e emprego.	

Nos documentos oficiais, a dimensão desenvolvimento económico e 
comercial está integrada nos pontos Migrações, considerando-se que a 
Europa deve participar na criação de oportunidades de crescimento e 
«então» (numa perspectiva da UE) empregos que limitarão as migrações 
a partir dos países seus parceiros africanos (cfr. «Comunicações da 
Comissão ao Conselho e ao Parlamento: Do Cairo a Lisboa, a parceria 
estratégica UE-Africa»).	

Do outro lado as instâncias executivas da UA insistiram para que a 
cimeira trate urgências africanas, nomeadamente a agricultura e a 
segurança alimentar.	

Três documentos deverão ser aprovados na Cimeira:	

·  A Estratégia conjunta UE-Africa;	
·  O plano de acção e	
·  A Declaração de Lisboa.	
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presentação das ONG's Promotoras  

Acção para a Justiça e Paz - AJPaz –  
é uma associação que tem por objectivo construir uma Cultura de Paz, 
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baseada no Respeito pelos Direitos de todas as Pessoas, na Democracia 
Paritária, Inclusiva e Participativa, na Justiça Cognitiva e Social e num 
Ambiente Saudável capaz de dar e preservar a Vida. 
www.ajpaz.org.pt 

ATTAC-Portugal-  
A ATTAC foi criada em França em 1998 com o objectivo de se bater pela 
implementação da Taxa Tobin, um instrumento de regulação dos 
mercados cambiais. Desde essa altura a ATTAC alargou em muito o seu 
âmbito de actuação e constituiu uma rede de plataformas em quatro 
dezenas de países por todo o Mundo. 
www.portugal.attac.org 

Associação Solidariedade Imigrante  
Associação para a Defesa dos Direitos dos Imigrantes - Trabalhamos 
para dar voz aos imigrantes de forma independente e autónoma, para 
que sejam protagonistas na defesa de seus interesses e objectivos. 
Trabalhamos também para a promoção da cidadania, onde o direito de 
todos é garantido independentemente dos seus país de origem, religião, 
crenças, etnia ou orientação sexual. 
www.solimigrante.org 

Bacalhoeiro – colectivo cultural -  
O Bacalhoeiro é uma associação cultural criada em 2006. A associação 
tem como objectivo ajudar a criar uma rede de pessoas ligadas às artes 
e proporcionar um núcleo de expressão artística em Lisboa. Com uma 
programação variada que dedica um dia a cada disciplina artística, o 
Bacalhoeiro convida-te tanto a desfrutar do espaço como a mostrar o teu 
trabalho. 
www.bacalhoeiro.blog.com 
 
GAIA - 
O GAIA é uma associação que foca as temáticas ambientais integrando 
questões sociais e políticas. Com uma forte componente activista, utiliza 
frequentemente acções criativas de cariz directo e não violento como 
forma de sensibilizar e criar consciência sobre raizes sociais dos 
problemas ambientais. O GAIA investe também fortemente na integração 
e influência de outros grupos sociais, transformado o trabalho de lobby e 
cooperação em pontos fortes do trabalho que  
realiza. 
www.gaia.org.pt 

Khapaz - 
Nascida na Margem Sul do Tejo, a Associação Khapaz é o fruto do 
entusiasmo de jovens afro-descendentes. O que os unia à partida era o 
amor pela música - seja a ligada às suas raízes africanas, seja as 
modernas abordagens do Hip Hop - o que serviu de força motriz para o 
desenvolvimento da Associação. 
Actualmente a Khapaz (sediada na Arrentela) é um centro comunitário, 
mas também pólo dinamizador da cultura local actuando sobre formação, 
aquisição de novas competências, desenvolvimento pessoal  
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direccionada aos jovens afro-descendentes - a participação cívica e a 
integração social advêm naturalmente das actividades propostas por esta 
Associação. 
http://cidkhapaz.no.sapo.pt 

SOS-Racismo-  
O SOS RACISMO constitui uma associação sem fins lucrativos, tendo-
lhe sido atribuído o estatuto de utilidade pública em 1996. Desde da data 
da sua criação, o SOS RACISMO tem vindo a desenvolver actividades 
diversificadas, que abrangem cada vez mais áreas de intervenção, de 
forma a tornar possível uma acção conjunta nos vários sectores da 
sociedade portuguesa. 
www.sosracismo.pt 
 
Galeria zé dos bois  
Existindo desde 1994, a zdb afirma-se como um espaço privilegiado para 
o confronto, experimentação e divulgação de propostas emergentes 
comprometidas com as estéticas e tecnologias contemporâneas. Ao 
longo dos 6 anos de existência a zdb tem ocupado edifícios 
abandonados situados no centro da cidade, desenvolvendo aí os seus 
projectos, fomentando a recuperação precária dos edifícios, favorecendo 
o seu estado de conservação e privilegiando desta forma uma relação 
especial com o espaço. A zdb é uma estrutura de criação, programação, 
confronto e experimentação, gerida colectivamente. Estas são as áreas 
principais em que se divide a zdb: exposições; zdbmuzique; festival 
atlântico; tercenas; performance; teatro; dança; supa8; acções zdb; 
centro de documentação - espaço para consulta de livros, revistas e 
catálogos especializados em arte contemporânea; estaleiro multimédia.	
http://www.zedosbois.org/  
 

DECLARAÇÃO FINAL  
 

ALTERNATIVAS ÁFRICA-EUROPA,  
 
Lisboa 7 a 9 de Dezembro de 2007 
Rumo a uma alternativa para os povos de África e da  Europa 
 
Nós, activistas envolvidos num vasto leque de organizações e 
movimentos sociais, em África e na Europa, reunimo-nos em Lisboa de 7 
a 9 de Dezembro de 2007 para expressar a nossa oposição e resistência 
às políticas de comércio livre e investimento neoliberais que os governos 
europeus e africanos estão a implementar nos seus países, e que estão 
na base da «Parceria Estratégica EU-África». Enquanto os líderes dos 
dois continentes se reuniam em Lisboa para decidir o futuro de África, 
nós juntámo-nos para continuar o diálogo social e político entre os 
nossos povos porque acreditamos no direito a resistir de forma concreta 
e a propor alternativas, e porque estamos confiantes na nossa 
capacidade de as concretizar………………………………………………….. 
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Tanto os participantes africanos como europeus realçaram o papel 
histórico e contemporâneo dos governos e corporações europeias em 
África, e salientaram que a Europa constitui a fonte mais directa de 
ameaças e pressões sobre os povos de África. Consideramos que a 
«Parceria Estratégica EU-UA» representa uma ameaça imediata e 
contínua para África e rejeitamos os seus princípios e plano de acção. 
 
Denunciamos também a política europeia de vistos que, em concreto, 
não permitiu que homens e mulheres envolvidos nos movimentos sociais 
em África pudessem estar presentes em Lisboa para participar na 
discussão de alternativas. É a eles e elas que dedicamos esta 
declaração. 
 
Ao longo da nossa vasta troca de informações e intensa discussão 
acerca das quatro principais áreas de preocupação comuns identificámos 
vários temas cruciais, dos quais priorizamos as seguintes propostas 
chave. 
 
Desenvolvimento Económico        
 
Os governos europeus, tirando partido da situação de endividamento 
externo da maioria dos países africanos – e agindo através do Fundo 
Monetário Internacional, do Banco Mundial e, mais recentemente, da 
Organização Mundial de Comércio –, impuseram-lhes programas de 
ajustamento estrutural radicais. Depois de mais de duas décadas de 
liberalização do comércio e de promoção determinada de políticas 
económicas orientadas para a exportação, da liberalização dos mercados 
de capitais, da promoção do investimento estrangeiro e da privatização 
de serviços públicos em países africanos, são claramente evidentes os 
efeitos negativos, que estão na base da nossa oposição a estas políticas 
e às instituições por elas responsáveis. Mais recentemente, os países 
africanos (e das Caraíbas e Pacífico) têm sido confrontados com o 
reforço dessas mesmas políticas através dos Acordos de Parceria 
 
 
Económica (APEs) propostos pela União Europeia. 
Neste contexto, exigimos que: 

·  os governos europeus deixem de impor políticas económicas 
destrutivas aos países africanos, através de instituições como o 
FMI, o BM, ou a OMC, e dos acordos bilaterais de comércio.	

·  os governos e os bancos europeus cancelem imediatamente a 
dívida externa africana, e reconheçam a sua dívida ecológica e 
social para com África.	

·  a Comissão Europeia pare de exercer pressão sobre os governos 
africanos e abdique dos Acordos de Parceria Económica.	

·  os países africanos resistam a estas pressões, recusando-se a 
assinar os APEs.	

·  as corporações transnacionais europeias ponham termo à 
extracção predatória dos recursos africanos, à destruição do 	
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ambiente e do equilíbrio ecológico, e à exploração dos povos africanos.	

Apelamos aos cidadãos europeus para que rejeitem a designada 
Reforma do Tratado, que reforça o poder da Comissão Europeia em 
matéria de comércio e desenvolvimento e reduz ainda mais a capacidade 
dos cidadãos para influenciar de forma democrática as decisões políticas 
no seio da União.	

Soberania alimentar, agricultura e recursos naturai s	

Adoptamos o princípio da soberania alimentar, que vários movimentos 
sociais em todo o mundo estão a implementar como alternativa ao 
modelo neo-liberal, controlado pelas grandes corporações, de agricultura 
industrial e de produção alimentar. Entre as várias ameaças aos direitos 
das comunidades à alimentação e a produzir alimentos realçamos as que 
se seguem e comprometemo-nos a lutar em conjunto contra elas:	

·  Liberalização da agricultura e do comércio através de instrumentos 
como o ajustamento estrutural, a reforma neo-liberal da Política 
Agrícola Comum, os APEs e o Acordo da OMC sobre Agricultura;	

·  A anulação da capacidade politica dos estados africanos para 
apoiar as suas agriculturas e proteger os seus mercados regionais;	

·  Políticas que promovem a privatização de sementes e da 
biodiversidade e que ajudam à propagação de Organismos 
Geneticamente Modificados, e o conceito de direito de propriedade 
intelectual promovido por corporações europeias e outras;	

·  A criação de um mercado global de agrocombustíveis, incentivado 
por medidas como as metas fixadas pela UE em matéria de 
biocombustíveis e subsídios para a sua produção;	

·  Políticas de utilização dos solos que favorecem as corporações em 
relação aos agricultores e às gerações futuras;	

·  Estratégias para o desenvolvimento agrícola africano centradas na 
acção de doadores em arenas como a UE e Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Económico.	

Defendemos o direito dos países, quer africanos quer europeus, a apoiar 
os pequenos agricultores com fundos públicos, desde que este apoio não 
afecte negativamente outros agricultores fora dos respectivos países e 
regiões.	

Direitos Humanos 	

Denunciamos o apoio prestado pela UE aos regimes autoritários e 
ditatoriais em África; e denunciamos igualmente as violações dos direitos 
humanos e da democracia, que são frequentes quer em África, quer na 
Europa. Existem convenções e recomendações, mas não passam de 
meras formalidades. Apelamos a todos os Estados de África e da 
Europa, e às suas organizações regionais, para que sirvam a causa da 
democracia e os direitos humanos, particularmente através dos seguintes 
compromissos: 
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·  Apoiar o desenvolvimento de uma cultura democrática, 
especialmente através de processos eleitorais transparentes e 
credíveis, com forte participação da sociedade civil a todos os 
níveis – desde a educação cívica à supervisão das eleições. Nesta 
perspectiva, condenamos a responsabilidade dos Estados-
membros da União Europeia no comércio internacional de armas.	

·  Regular, através da implementação de regras legalmente 
vinculativas, as corporações internacionais, sobretudo as que se 
dedicam às industrias extractivas, com vista a pôr fim ao seu 
envolvimento em violações dos direitos humanos e em conflitos 
locais e regionais, e de forma a responsabilizá-las, nos seus 
países de origem, pelo comportamento criminoso levado a cabo no 
estrangeiro.	

·  Dar mais espaço aos poderes compensatórios, tais como 
organizações da sociedade civil ou dos media alternativos, 
envolvendo-os, por exemplo, na mediação de processo de paz.	

·  Fortalecer a democracia, reforçando o papel dos parlamentos, 
incluindo o Parlamento Europeu, e promover processos políticos 
transparentes e coerentes, em que as instituições políticas, 
incluindo as da UE, tenham de prestar efectivamente contas 
perante os cidadãos.	

·  Defender os direitos humanos, especialmente no que diz respeito 
aos direitos das mulheres e aos seus direitos sexuais e produtivos. 
Rejeitamos a violência de género, os casamentos forçados e 
outras práticas que constituem violações dos direitos humanos e 
causam a morte a milhares de mulheres todos os anos.	

·  Promover a liberdade de impressa e de expressão; promover o 
Tribunal Africano dos Direitos Humanos e outras instituições como 
as comissões de direitos humanos, ao nível nacional e regional, 
garantindo que estão acessíveis à sociedade civil.	

·  Exigir que o direito à alimentação, à educação, à saúde e a outros 
serviços básicos seja respeitado pelas Instituições Financeiras	

·   Internacionais e pela OMC e esteja consagrado nos acordos de 
livre comércio bilateral ou regional.	

Migração 	

Considerando que:	

·  As actuais políticas de imigração, orientadas por preocupações 
securitárias e pela exploração de seres humanos, criminalizam os 
migrantes e ameaçam os seus direitos humanos e sociais, quer na 
Europa, quer em África;	

·  A emigração em massa é, em larga medida, o resultado das 
políticas europeias que privam os africanos de outras 
oportunidades, violando os seus direitos económicos, sociais e 
culturais, especialmente o direito à alimentação.	

·  As actuais políticas de imigração racistas não têm em conta as 
necessidades reais das sociedades europeias e africanas e minam 
as perspectivas de desenvolvimento sustentável, quer na Europa, 
quer em África;	
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Nós rejeitamos:	

·  A política de externalização das fronteiras da União Europeia, cuja 
a implementação é imposta aos governos africanos;	

·  A política de detenção, expulsão e deportação e os acordos de 
readmissão;	

·  O Programa Frontex, que se traduz num forte investimento na 
militarização do controlo de fronteiras, criando a base para 
intervenções directas em países africanos, e que representa uma 
verdadeira declaração de guerra contra os migrantes;	

·  Todas as medidas e políticas que promovem exclusivamente a 
migração temporária mas sistematizam a «fuga de cérebros»;	

·  Todas as políticas económicas e acordos de livre comércio que 
restruturam as economias locais, aumentando as desigualdades 
sociais e destruindo meios de subsistência e postos de trabalho.	

E exigimos que:	

·  Todas as políticas migratórias se baseiem no reconhecimento dos 
direitos humanos e laborais fundamentais, garantidos pelos 
instrumentos e protocolos da ONU e da OIT, incluindo a liberdade 
de movimento e o reconhecimento, consagrando-lhes o direito de 
asilo, dos refugiados ambientais e de fome;	

·  Todos os governos Europeus ratifiquem e implementem a 
Convenção Internacional para a Protecção dos Direitos de todos 
os Trabalhadores Migrantes e Membros das suas Famílias e 
implementem por completo o direito de asilo.	

·  Todos os direitos fundamentais, incluindo a saúde, a educação, a 
habitação, e outros, sejam reconhecidos para os «sem-papéis» na 
Europa e em África, tal como a sua regularização incondicional.	

Estas preocupações e aspirações juntaram-nos em Lisboa. 
Comprometemo-nos a fortalecer a cooperação e a solidariedade inter-
regional entre os nossos movimentos sociais e organizações de África e 
da Europa. Comprometemo-nos ainda a agregar resistência às políticas 
neoliberais e a construir alternativas centradas nos povos. Em particular, 
continuaremos desenvolver campanhas conjuntamente com vista a:	

·  Pôr fim aos Acordos de Parceria Económica (APE’s);	
·  Pôr fim à Estratégia Europa Global;	
·  Apoiar a Moratória sobre Agrocombustíveis;	
·  Garantir o direito universal de movimento.	

Vamos trabalhar por novas estratégias para o desenvolvimento 
económico baseadas na solidariedade, na complementariedade, na paz 
e no pleno respeito dos direitos humanos dos povos de África e da 
Europa. Tiraremos proveito de vários momentos do calendário político 
dos movimentos africanos e europeus, tais como	

·  O Dia Global de Acção do Fórum Social Mundial, em 26 de Janeiro 
de 2008;	
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·  A XII Reunião da UNCTAD (Conf. das Nações Unidas para o 
Comercio e Desenvolvimento.), em Accra, em Abril de 2008;	

·  A conferência proposta sobre Europa Global e Acordos de Livre 
Comércio da UE, 
em Bruxelas, em Abril de 2008;	

·  O 5º Fórum Social Europeu, em Malmo, em Setembro de 2008;	
·  O Fórum Social Mundial das Migrações, previsto para Madrid, em 

Setembro de 2008;	

para ligar as nossas iniciativas, construir as nossas alianças e criar 
condições para um mundo justo e para a estabilidade ecológica da nossa 
casa global comum.	

Lisboa 
9 de Dezembro de 200	

  
 
 
As parcerias estabelecidas nas participações nos Fó runs 

Sociais Europeus, Mundiais e Nacionais, possibilita ram-nos 

como principal Associação impulsionadora desta inic iativa 

Alternativa, autónoma e independente, envolver a pa rticipação 

de mais de 300 pessoas e 45 Organizações, Associaçõ es e 

Movimentos Sociais dos dois continentes.   

Continuamos a considerar fundamental o nosso contri buto e 

participação neste tipo de iniciativas, levando o t ema da 

imigração ao seio da discussão de ideias e alternat ivas sobre a 

sociedade e partilhando experiências e vivências co m outras 

organizações e movimentos. O nosso envolvimento nes tes 

fóruns permite-nos também divulgar a nossa organiza ção e o 

trabalho que desenvolvemos, o que facilita ainda o 

estabelecimento de parcerias tanto a nível nacional  como com 

organizações de outros países . 
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Participamos ainda em parceria com a APF . Associação Planeamento 

Familiar, em 2 sessões de esclarecimento que envolveram 7 mediadores, no 

âmbito do trabalho em rede desenvolvido e coordenado pela Coordenação 

Nacional de Luta contra o VIH-SIDA, tutelado pelo Alto Comissariado para a 

Saúde. 

 

Participamos no âmbito do ano europeu pela Igualdade de Oportunidades num 

plenário promovido pela CGTP onde se elaborou um manifesto sobre esta 

temática. 

 

Participação no Seminário promovido pela IPUEL – Instituto Pró União 

Europeia em Lisboa, no Edifício Novo da Assembleia da República sobre a 

imigração, com a presença dos grupos parlamentares, deputados e 

Embaixador de Cabo Verde e várias Associações. 

 

Participação em Acções formativas promovidas pelo ACIDI no âmbito do 

projecto CAIM – projecto na área da prostituição e tráfico de mulheres para 

Portugal, com 2 activistas da Associação. 

 

Participação em 2 acções de formação promovido pelo ACIDI no âmbito do 

pedido de apoio financeiro, com a presença de 2 activistas. 

 

Participação na Campanha dos Direitos Humanos dos Imigrantes Irregulares 

remetida à Conferência Europeia das Comissões de Justiça e Paz em 

parcerias com várias Organizações da Igreja Católica e Confederações 

Sindicais. 

 

Participação em acções de Rua pelo Direito à Habitação no âmbito da 

Plataforma Artigo 61º - direito à habitação, nas manifestações do 25 de Abril e 

1º de Maio. 

 

Participação do 2º Fórum das Estruturas representativas das comunidades 

imigrantes em Setúbal, promovido pela PERCIP. 

 

Promoção do encontro alternativo à Cimeira Oficial Europa-África para debater 

as EPAs – Acordos de Parceria Económicos, com o CIDAC, e outras  
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associações e movimentos Sociais. 

 

Celebração de protocolo com a Conservatórias dos Registos Centrais no 

âmbito da Lei da Nacionalidade para melhor encaminhamento e 

enquadramento dos processos dos nossos associados. 

 

Em Junho participamos num debate sobre a imigração irregular na Europa no 

âmbito dos debates promovidos pelo parlamento europeu em Bruxelas.  

 

Participação numa acção de rua em Julho, promovida pela comunidade 

brasileira na altura da visita do Lula da Silva a Portugal, a exigir regularização 

para todos. 

 

Participação no CMIME – Conselho Municipal para a Imigração e Minorias 

étnicas da CML, enquadrando o grupo de trabalho para o diálogo intercultural. 

 

Estágios na Associação: 
 
·  Estágio de uma estudante Holandesa da Univessity INHolland 

Rotterdam, para apresentar como tese de fim do curso sobre 

os Cabo-verdianos na Europa. 

·  Estágio de uma estudante em Bruxelas sobre Dinâmicas 

Sociais de Participação na Associação Solidariedade 

Imigrante. 

·  Estágio na área da interculturalidade de uma Jovem Húngara. 

·  Estágio de uma jovem portuguesa do Instituto Superior de C. 

Sociais e Politicas sobre; Presença Ilegal, descontos em dia. 

·  Estágio de uma estudante da universidade Nova do Curso de 

Antropologia sobre o trabalho da Associação Solidariedade 

Imigrante. 
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	XVI -  DIVULGAÇÃO  

Jornal 

A folha informativa  da Solidariedade Imigrante é editada de dois em dois 

meses e os conteúdos debruçam-se não apenas sobre as nossas actividades, 

mas também inclui artigos de opinião elaborados pelos próprios imigrantes. 

Este ano e depois do período de reflecção e reestruturação, foram editadas 3 

folhas informativas, cada uma com 350 exemplares. 

De realçar a melhoria da sua imagem e qualidade gráfica, que se deve  

essencialmente à aquisição de uma fotocopiadora a cores. 

Folhetos 

Estamos a elaborar novos folhetos em 4 linguas – português, russo, inglês e 

francês; com nova imagem e informação da associação actualizada. 

Site 

Com bastante dificuldade estamos a construir o site da Associação que 

pretende abranger todas as áreas de actividade. 

Já se pode verificar no www.solimigrante.org pode-se verificar o esforço na 

construção do site. 

Este trabalho assenta essencialmente em dois voluntários que têm dificuldades 

em se encontrarem por falta de tempo, no entanto o Blog que dinamizou a 

acção alternativa à Cimeira oficial Europa – África está incluído no site, como a 

apresentação da associação, os seus contactos e o plano de actividades do 

ano transacto. 

Um caso a realçar nas novas formas de comunicação entre todos, e 

essencialmente entre as redes que se vão constituindo, os eventos e iniciativas 

que se vão organizando, passam muito pela criação de Blogs, acontece com a 

Interculturalidade, a Habitação e a rede que alternativas. 

Desta forma mais prática e acessível, conseguimos criar novas dinâmicas de 

comunicação e divulgação, apesar de estarmos a fazer esforços para que o 

site esteja concluído. 

 

 

XVII – Juventude e mobilidade   

 

Durante este ano foi dada continuidade ao acompanhamento e apoio a um 

grupo de jovens, dos concelhos de Cascais (Trajouce), Oeiras (Outurela 



 69

 

 

Portela), Seixal (Arrentela) e Lisboa (Anjos), na dinamização de um projecto de 

“iniciativa dos jovens”. Projecto este que contempla uma série de actividades 

de cariz comunitário e de impacto na sociedade civil sobre o tópico da 

interculturalidade. 

Neste sentido foram realizadas várias dinâmicas de apoio aos jovens no 

sentido da sua auto organização e, realizados encontros pontuais entre os 

vários grupos. 

 

Foi ainda desenvolvido durante este ano um intercâmbio à Alemanha, com 

jovens de vários países europeus, em que o “diálogo intercultural” e as “novas 

tecnologias” foram a base de trabalho neste encontro. 

 
 
XVIII – Serviço Voluntário Europeu  
 

Enquadrámos durante o ano de 2007 4 jovens  ao abrigo do SVE: uma 

Hungara durante 12 meses com início em Junho de 2006 e conclusão em 

Junho de 2007;  uma Holandesa durante 6 meses com início em Dezembro de 

2006 e conclusão em Maio de 2007; um jovem Italiano durante 12 meses que 

iniciou em Junho de 2006 e terminou em Junho de 2007 e uma Italiana também 

por 12 meses, com início em Outubro de 2007. 

Estava previsto a entrada de um jovem em Junho de 2007 mas por motivos 

pessoais não pode estar disponível. 

Continua a prestar apoio pontual no Grupo da Comunicação e Imagem uma 

jovem Francesa com o projecto Leonardo Da Vinci que está a trabalhar na 

construção do nosso site. 

Os recursos humanos que nos chegam por esta via têm permitido assegurar as 

actividades de fim-de-semana e outras, sempre em colaboração com outros 

voluntários. 

 

 
XIX – Direito à Habitação  
 

Esta área de intervenção já com 3 anos de actividade na Solidariedade 

Imigrante, tem-se mantido sustentável, graças ao trabalho de muitos 

voluntários e a contratação de uma activista. 
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- Realçamos o empenho na continuação do trabalho da Plataforma Artº 65, 

habitação para todos, a manutenção dos contactos e trabalho com os bairros e 

mobilização dos moradores para a formação de Comissões e contestação às 

demolições;  

- Realçamos o esforço e contacto com eventuais parceiros para a mobilização, 

investigação e articulação conjunta pelo Direito à Habitação, na perspectiva do 

alargamento de parcerias. 

- Promoção de contactos e negociações com as entidades oficiais 

competentes; 

- Pesquisa sobre o tema (políticas habitacionais e de habitação social) e sobre 

possíveis soluções para a carência habitacional. 

A par das demolições em curso levadas a cabo pelas autarquias envolvidas, 

têm sido realizadas diversas acções de protesto, desde a oposição às 

máquinas, a concentrações, manifestações e vigílias em frentes às Câmaras 

Municipais.  

Foram também realizados inúmeros pedidos de informação e de audiência com 

as autarquias e algumas reuniões de negociação, nomeadamente com a 

Câmara Municipal de Cascais e outras entidades. 

Para a realização deste trabalho é promovido semanalmente na associação 

uma reunião onde são avaliadas e coordenadas as actividades do grupos. 

Bimestralmente realizamos também uma reunião com integrantes de todos os 

bairros, com os quais trabalhamos, a fim de unificar a luta, promovendo uma 

maior integração de idéias e acções daqueles bairros que sofrem com 

ameaças de demolições. Mensalmente participamos também das reuniões da 

Associação de Moradores do Bairro das Marianas.  

Mensalmente participamos da reunião do Grupo Plataforma Artigo 65, da qual, 

como já foi dito, somos membros fundadores. 

Este ano devido ao reconhecimento do trabalho que o grupo Direito à 

Habitação vem fazendo na área de habitação, mais nomeadamente na  
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problemática da habitação imigrante, recebemos diversas visitas de jornalistas, 

fotógrafos, movimentos sociais, pesquisadores, arquitetos, que buscam no 

diálogo com o grupo conhecer de perto e realizar parcerias de trabalhos que 

visam expor ou buscar soluções para as questões da habitação focadas pelo 

grupo. Como exemplo podemos citar a realização de um documentário da TV 

Al Jazeera, uma reportagem especial para a Revista Visão, realização de 

sessão de fotos nos bairros de barracas para exposição sobre habitação no 

parlamento europeu, dentre outros.  

Passamos a enumerar as principais actividades nesta área da Associação 

JANEIRO: 

03 - Reunião na Ordem dos Arquitetos para organização do ciclo de exposição, 

filmes e debates "Jornadas de Habitação" 

12 e 13 - Ciclo de exposição, filmes e debates "Jornadas de Habitação" no 

auditório da Ordem dos Arquitetos  

17 - Reunião preparação da segunda etapa das "Jornadas de Habitação" 

20 - Reunião no bairro da Qta. da Vitória 

22 - Reunião sobre Projecto de Lei da Habitação na Ordem dos Arquitectos  

25 - Participação na Conferência "Direito à Cidade", no LNEC. 

28 - Reunião nos bairros do Fim do Mundo, Quinta da Serra e Estrada Militar 

29 - Reunião sobre Projecto Lei da Habitação na Ordem dos Arquitectos. 

29 - Projecção do documentário "Dia de Festa" na Solim. 

FEVEREIRO  

3 e 4 - Ciclo "Jornadas de Habitação em Loures 

16 - Reunião com o INH - Instituto Nacional de Habitação para busca de 

soluções na área da habitação, mais expecificamente a problemática das 

demolições nos bairros de barracas. 
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18 - Reunião interbairros e actividade cultural pela habitação na ZDB (Zé dos 

Bois no Bairro Alto) com projecções, música  

20 - Reunião no bairro do Fim do Mundo 

24 - Ciclo das "Jornadas de Habitação" no teatro A Barraca 

25 – Grande Manifestação pela habitação no centro de Lisboa que agregou por 

volta de mil pessoas, onde foi lançado a petição por uma lei de base da 

habitação pelas associações componentes da Plataforma Artigo 65. 

26 - 01/03 - Semana de vigília e protestos no bairro do Damaia em Amadora, 

contra as demolições sem realojamento. 

MARÇO 

04 - Reunião com moradores do bairro Damaia 

06 - Participação na Assembléia Municipal da Amadora para expor o problema 

da Habitação no bairro Damaia. 

11 -Projecção de Filmes no Centro Paroquial do bairo do Fim do Mundo  

11- Reunião no bairro Damaia 

13 - Reunião para levantamento de casas e moradores no bairro Damaia 

14 - Concentração na Câmara da Amadora pelo fim das demolições sem 

realojamento no bairro Damaia 

14-18 - Intercâmbio em Paris "Olhares cruzados sobre a exclusão urbana e as 

lutas da habitação na Europa"  

com movimentos sociais pelo direito à Habitação, como a No-Vox, Echanges et 

Partenariat, AITEC, etc.  

16 a 01/04 -Acompanhamento do caso de desalojo das famílias ciganas no 

Porto 

18- Reunião no bairro Damaia 
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25-Reunião no bairro Damaia e reunião no bairro da Quinta da Serra  

ABRIL 

01 - Reunião no bairro Damaia 

02 - Reunião no bairro da Azinhaga dos Bezouros. Visita ao bairro da Cova da 

Moura com a arquiteta Isabel Raposo para avaliação de projectos de 

requalificação de bairros degradados. 

10 – Participação na manifestação da Associação de Moradores dos Bairros 

dos Loios e das Amendoeiras em Chelas. 

11 - Visita a ocupação de famílias a fábrica em Setúbal 

11 - Visita aa bairro Damaia com a arquiteta Isabel Raposo para avaliação de 

projectos de requalificação de bairros degradados. 

14 – Reunião no bairro da Quinta da Vitória 

15 – Reunião Interbairros 

19 - Reunião na Câmara Municipal de Setúbal com o vereador de habitação 

para busca de solução para o caso das famlías que residem em uma fábrica e 

estavam ameaçadas de desalojo. 

20 – Vigília no bairro do Loios 

24 – Participação no Arraial do 25 de Abril 

25 –Participação no Desfile do 25de Abril 

MAIO 

1- Reunião no bairro da Quinta da Serra 

5 - Reunião para preparação acção européia pelo direito à habitação. 

11 - Reunião da Plataforma Artigo 65 sobre o Plano Estratégico de Habitação 

do INH 
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12 – Acção simbólica pela habitação integrada com outros movimentos de 

Habitação na Europa 

14 – Reunião com a Segurança Social da Amadora e os moradores do bairro 

da Azinhaga dos Bezouros para a busca de solução pela falta de pagamento 

dos subssídios de habitação aos moradores por conta das demolições 

ocorridas no bairro.  

20 – Reunião no bairro da Azinhaga dos Bezouros e no bairro do Fim do 

Mundo 

21 - Reunião da Plataforma Artigo 65 sobre o Plano Estratégico da Habitação 

22 e 23– Acção de defesa das casas no bairro do Fim do Mundo contra as 

demolições, seguido de reunião com o vereador da habitação da Câmara de 

Cascais 

23 - Participação no Fórum do Plano Estratégico da Habitação 2007/2013 

promivido pelo INH. 

24 – Participação na Conferência "Políticas Públicas de Coesão Social" no 

painel " Habitação Social" 

25 – Reunião com o técnico do ISCTE Manish Fernandes a respeito do Plano 

Estratégico da Habitação 2007/2013 do INH. 

27 – Reunião no bairro do Fim do Mundo 

JUNHO 

3 - Reunião no bairro do Fim do Mundo, e vigília na Câmara de Loures 

10- Reunião no bairro do Fim do Mundo 

12 – Reunião com a Segurança Social de Setúbal e com os moradores 

ocupantes da fábrica. 

17- Reunião Inter bairros 
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20- Reunião com representantes dos bairros de barracas para elaboração de 

carta ao novo presidente do IHRU - Instituto de Habitação e Realibitação 

Urbana. 

27 – Reunião com o Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do 

Desenvolvimento Regional, juntos com os representantes dos bairros de 

barracas. 

JULHO 

01 - Participaçãp no debate com os candidatos à Câmara de Lisboa no 

promovido pela Associação Tempo de Mudar - ATM do bairro dos Loios.  

08- Reunião em Setúbal com os moradores ocupantes da fábrica. 

09 – Assembléia da Câmara Municipal em Cascais a respeito do projeto 

PROHABITA para o bairro do Fim do Mundo 

13-15 – Participação na Festa da Diversidade 

15 – Reunião no bairro da Azinhaga dos Bezouros 

22- Reunião no bairro da Azinhaga dos Bezouros 

23- Reunião com a Câmara Municipal de Setúbal e com os moradores 

ocupantes da fábrica. 

AGOSTO 

01 a 04 - Acompanhamento da equipa de documentários da TV Al Jazeera 

para realização documentário sobre os bairros de barracas e sobre imigração. 

5 - Reunião na Azinhaga dos Bezouros 

SETEMBRO  

5 - Visita ao bairro da Falagueira na Amadora para conhecimento de casos de 

demolições sem realojamento 

23 -Reunião Interbairros 

30- Reunião no bairro da Azinhaga dos Bezouros 
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OUTUBRO 

03 - Reunião com a Plataforma Artigo 65 e a Comissão Parlamentar do PCP na 

Assembléia da República sobre a entrega da Petição por uma lei de base da 

Habitação 

7 -Reunião no bairro do Fim do Mundo  

10 – Acção na Segurança Social da Amadora com moradores da Azinhaga dos 

Bezouros 

14 – Reunião no bairro do Fim do Mundo 

17- Entrega da Petição da Plataforma Artigo 65 por uma lei de base da 

habitação na Assembléia da República 

18- Participação no encontro sobre Cooperativas de Habitação promovido pelo 

ACIDI 

21 – Reunião no bairro do Fim do Mundo 

23 – Marcha de protesto contra as demolições dos bairros do Fim do Mundo e 

das Marianas em Cascais 

24 - Reunião com a Plataforma Artigo 65 e a Comissão Parlamentar do PP na 

Assembléia da República sobre a entrega da Petição por uma lei de base da 

Habitação 

NOVEMBRO 

4 - Reunião no bairro da Azinhaga dos Bezouros 

8- Reunião com a Plataforma Artigo 65 e a Comissão Parlamentar do Bloco de 

Esquerda na Assembléia da República sobre a entrega da Petição por uma lei 

de base da Habitação 

11 – Reunião com o bairro da Azinhaga dos Bezouros. 

18 – Reunião interbairros sobre a Cimeira Europa África - realização de cartas 

aos consulados dos países africanos em Portugal, expondo os problemas que  
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sofrem os imigrantes bem como as consequências das relações políticas e 

econômicas entre Europa e África  

19 – Participação na Assembléia na Câmara Municipal de Cascais 

20 - Visita ao bairro da Cova da Moura com fotógrafo realizador da exposição 

sobre habitação para o parlamento europeu. 

21 - Visita ao bairro da Quinta da Serra com fotógrafo realizador da exposição 

sobre habitação para o parlamento europeu. 

DEZEMBRO 

7, 8 e 9 - Participação na Conferência Internacional "África-Europa: Que 

Alternativas?" ocorrido em Lisboa 

9 - Participação na manifestação promovido Conferência Internacional "África-

Europa: Que Alternativas?"  

16 - Reunião no bairro do Fim do Mundo 

18 - Participação no workshop de Imigração e Habitação promovido pelo Fórum 

Gulbenkian de Imigração 

18 - Encontro de representantes da Plataforma Artigo 65 com a comissão 

parlamentar de habitação na Assembleia da República para apresentação do 

projecto de lei de base da habitação.  

22 - Participação na manifestação do grupo Porta 65 Fechada realizada 

simultaneamente em Porto, Coimbra e Lisboa contra a nova lei de apoio ao 

arrendamento jovem. 

Balanço quantitativo e qualitativo: 

Ao longo do ano tivemos uma média de 10 voluntários assíduos no grupo DAH 

e mais 10 esporádicos. Na relação com os m oradores dos bairros temos 

aproximadamente em torno de 50 moradores mais activos no processo de luta 

e em actividades mais ampla conseguimos alargar  a participação para mais de 

80 pessoas.   
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Este ano foi particularmente interessante no caminhar do grupo Direito à 

Habitação. O ano começou com um grande processo activo do qual a grande 

manifestação organizada em Fevereiro foi um reflexo dos dois anos de luta 

activa do grupo e dos moradores dos bairros.  

Em contraposição o ano seguiu com um certo "enfraquecimento" desta luta 

mais pró activa para uma luta de âmbito mais institucional, onde várias 

reuniões com entidades governamentais complementaram o espaço da luta 

reivindicativa.  

Esta mudança deu-se por diversos factores, mas principalmente pela própria 

luta da habitação ter entrado na agenda da sociedade, como também o 

respeito que a luta ganhou nos espaços governamentais. Este respeito teve 

reflexo nas formas de tratar as demolições pelos governos locais e central.  

Foi um ano que conseguimos parar as demolições de um bairro (Damaia) e 

também foi um ano em que a Câmara de Cascais endureceu as demolições, 

mas de forma mais discreta, fazendo pequenas demolições pontuais em 

momentos esparsos, o que dificulta a defesa em massa do bairro.  

No âmbito do trabalho mais institucional a nossa vitória se constitui em 

conseguir sempre colocar na centralidade, o direito do imigrante por uma 

habitação.  

Fomos os únicos a colocar essa temática no Plano Estratégico da Habitação 

2007/2013 promovido pelo INH a nível nacional, o mesmo acontece 

recentemente quando deixamos evidenciada esta necessidade na proposta da 

lei de base da habitação apresentada pela Plataforma Artigo 65 na petição da 

habitação, nos debates que estão sendo construídos com a Assembleia da 

República, além dos estudos sobre os programas de habitação que nos levou 

nas reuniões governamentais, a apresentar as falhas e burocracias que 

impedem o bom funcionamentos dos referidos programas.  

Houve um declínio de participação de jovens voluntários no grupo, por motivos 

de mudanças de vida (fim de Eramus, outros trabalhos, etc) e também faz-se a 

avaliação de que, o abrandar das acções mais activas em prol de um trabalho 

mais voltado para reuniões e debates "abrandou" o voluntariado no grupo.  
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Da parte dos moradores dos bairros, também houve uma sensação de que a 

luta estava a passar por outro processo, com menor intensidade no activismo 

directo, no entanto, os moradores sempre continuaram firmes no processo da 

luta e sempre avaliaram ser muito importante também os espaços de diálogos 

com as instâncias governamentais.  

De certa forma ficou evidente que tanto a luta mais pró activa quanto os 

espaços de diálogo e reuniões são importantes para o crescimento global desta 

causa. em todas as suas vertentes, ou seja, para a consolidação de algumas 

vitórias, para a conquista de conhecimento da área, para a formação das 

pessoas que estão envolvidas no processo, etc.  

Hoje temos este desafio de saber fazer uma análise de quais são os momentos 

oportunos de fazer luta mais pró activa e também nos capacitarmos melhor 

para os momentos de revindicações.  

Não podemos esvaziar a luta nem nossos conteúdos, ambos devem continuar 

avançando, como forma de alimentação mútua. O ano de 2007 nos trouxe este 

aprendizado no sentido de termos percorrido outra dinâmica de luta pela 

habitação com o qual não estávamos acostumados e também algumas vezes 

não estávamos preparados.  

No entanto essas contradições, que trouxeram sempre um questionamento do 

como agir e como actuar, impulsionou uma maior aproximação nas análises e 

decisões de todo o grupo, ou seja, a participação dos moradores se fez muito 

mais qualitativa no processo, transformando uma relação que antes era mais 

paternalista para uma relação de grupo mais igualitária em tomada de 

consciência, proposição de ideias e responsabilidades. A todos a temática da 

habitação ganhou um contorno mais amplo e mais complexo trazendo mais 

enriquecimento a nível de informação, bem como nos coloca o desafio sempre 

presente de compreendermos que a luta não termina quando uma demolição é 

impedida, ou uma casa é conquistada.  

Podemos concluir que os resultados esperados foram plenamente realizados, a 

participação voluntária apesar dos condicionalismos normais continuou, os 

reflexos da actividade perante a opinião pública, o influenciar os órgãos  
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decisores cresceu, o nível da consciencialização de todos os envolvidos e em 

especial dos próprios interessados foi um a conquista que pretendemos dar 

continuidade. 

A 1ª preocupação do trabalho da Associação nesta área, a sua 

sustentabilidade e continuidade, foi conseguida e melhorada.  

 

XX – Base de dados  

A actividade prevista para 2007, foi-nos dificultada pela incompatibilidade dos 

computadores, no entanto esta situação foi resolvida com a aquisição de um 

computador – processador que nos possibilitou dar continuidade ao trabalho 

iniciado, no entanto bastante dificultado com o acréscimo do fluxo migratório 

que nos procura, pois por ser um trabalho que necessita de acompanhamento 

especializado na análise dos procedimentos, está a funcionar muito 

lentamente. 

A sua aplicação está aquém do que foi proposto, vamos tentar solucionar a 

situação com a reorganização horária e de recursos humanos que se prevê em 

próxima reunião da direcção. 

 

 


